
Com o objetivo de estimu-
lar a doação de medula
óssea entre as pessoas

negras, será marcada uma
audiência pública, no mês de
julho, por iniciativa da vereadora
Olívia Santana (PCdoB). O
encontro público do próximo
mês é resultado da reunião, rea -
lizada na segunda-feira (6), entre
os vereadores Olívia Santana e
Jorge Jambeiro (PSDB), o presi-
dente do Grupo de Apoio à
Criança com Câncer (GACC),
Roberto Menezes, e a represen-
tante do Laboratório de Imuno -
genética e Transplantes Bioquí -
mica, Patrícia Couto (foto).

Conscientizar a população
negra da importância da doação
de medula óssea pode salvar
muitas vidas. Segundo Patrícia
Couto, a quantidade de negros
doadores na Bahia ainda é muito

pequena. “Falta muita divul-
gação e informação para as pes-
soas. Quanto mais negros
doarem, maior será a possibili-
dade de que as medulas ósseas
sejam compatíveis com pessoas

negras que estejam precisando
dos transplantes”, explicou.

A vereadora Olívia Santana
pretende fomentar os debates
sobre o assunto. “O transplante
de medula óssea ainda é pouco
conhecido. Queremos fazer com
que mais pessoas saibam sobre o
tema e se disponibilizem a doar.
Para isso, também contaremos
com o apoio de organizações do
movimento negro”, garantiu.

As pessoas que quiserem ser
doadoras de medula óssea
podem ir ao Hemoba ou o
GACC para fazer parte do
Registro de Doadores de Medula
Óssea (Redome).

ACâmara Municipal
sediou na terça-feira (7),
no Centro de Cultura,

um seminário para debater o
“Impacto da Copa 2014 no
Esporte em Salvador”. Promo -
vido pelo Escritório Municipal
da Copa (Ecopa), o evento
reuniu autoridades, atletas, ex-
atletas e representantes de fe -
derações esportivas. 

De acordo com o gestor do
Ecopa, Leonel Leal, embora o
futebol seja o esporte destaque
da competição de 2014, é pre-
ciso “fomentar o investimento
em outras modalidades esporti-
vas”. Leonel ainda destacou a
atuação dos vereadores no apoio
e acompanhamento aos prepar-
ativos para o mundial de 2014.

Representando a Câmara
Municipal, o vereador e presi-
dente da Comissão de Acompa -
nhamento dos Recursos e da
Realização das Obras Desti -
nadas ao Município de Salvador
para a Copa do Mundo de
2014, Sandoval Guimarães
(PMDB), anunciou o lançamen-

to oficial do “Fórum Municipal
de Acompanhamento da
Copa”, que acontecerá no dia 9
de julho, no auditório do
Centro de Cultura.

Após uma manhã de
debates entre os participantes,
o seminário contou, à tarde,
com apresentações de repre-

sentantes de federações baia -
nas das mais diversas modali-
dades esportivas. 

Além de Sandoval Guima -
rães e de Leonel Leal, estiveram
presentes o secretário da Seco -
pa, Ney Campello; os secre -
tários da Setre e da Secult,
Nilton Vasconcelos e João
Carlos Bacelar respectivamente;
e o vice-presidente da Federa -
ção Baiana de Futebol (FBF),
Manfredo Lessa Pinto. Também
participaram do evento os
vereadores Geraldo Júnior
(PTN), Pedrinho Pepê (PMDB),
Andrea Mendonça (DEM)
Aladilce Souza (PCdoB), Olívia
Santana (PCdoB), Vânia Galvão
(PT), Heber Santana (PSC) e Téo
Senna (PTC).

A
utor do projeto que reconheceu a

cidadania soteropolitana a André Agra,

o vereador Pedro Godinho (PMDB)

entregou a honraria na segunda-feira

(6) à noite, em sessão solene da Câmara Municipal,

que contou com a presença de dezenas de políti-

cos, empresários, amigos e familiares do homenageado. “Hoje

Salvador faz parte de mim. Aqui finquei minha bandeira e aqui

pretendo permanecer”, frisou Agra.  
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Além do futebol, gestores avaliam necessidade de investimento em outras modalidades

Seminário discute impacto da 
Copa no esporte em Salvador 
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Leia mais na página 3

Por iniciativa do vereador
Pedro Godinho o alagoano foi

homenageado pela Câmara

O vereador Sandoval Guimarães representou a Câmara na mesa de trabalho

OCarnaval no Rio
Vermelho, sua impor -
tância e as formas de

tornar a festa ainda mais par-
ticipativa, sem perder suas ca -
racterísticas. Esta é a pauta da

audiência pública que a
Câmara Municipal promove
nesta quarta-feira (dia 8), a
partir das 19h, no Salão
Paroquial da Igreja de San tana,
no bairro. A discussão, propos-

ta pelas vereadoras Aladilce
Souza e Olívia San tana, ambas
do PCdoB, e pelo vereador
Pedro Godinho (PMDB), presi-
dente da Câmara, terá a par-
ticipação de representantes da

Secre taria de Turismo do Esta -
do, Conselho do Carna val,
Secre taria de Cultura do
Município, Saltur e Polícia Civil
através da 7ª Delegacia do Rio
Vermelho.

Olívia Santana quer mobilizar população negra de Salvador

Câmara discute Carnaval no Rio Vermelho

Audiência pública incentiva 
doação de medula óssea
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Título de Cidadão de
Salvador para André Agra

Fo
to

:M
ar

iv
al

do
 F

ilh
o

DOLM 08.06_Final:Layout 1  7/6/2011  21:15  Página 1



Com o intuito de avaliar a
organização e a execução
do concurso público da

Câmara Municipal, as servidoras
Tatiana Góes e Jucimary Pereira
Lobo, presidente e membro da
Comissão Especial Coorde na -
dora do concurso, respec ti -
vamen te, e o vereador Orlando
Palhinha visitaram, na sexta-feira
(03), na cidade de Maringá (PR),
a sede da Assessoria em Or -
ganização de Con cur sos Públicos
(AOCP), em presa res -
pon sável pelo planeja-
mento e aplicação das
provas.

Pela manhã, os re -
presentantes da Câma -
ra se reuniram com
Emer son Pinheli, um
dos diretores da empre-
sa, e os funcionários da
Gestão de Con cursos,

Leandro Lisboa e Lílian Rava g -
nani, para avaliar as etapas do
concurso, desde a publicação do
edital até a aplicação das provas
objetivas e dissertativas. 

À tarde, eles se encontraram
com Tiago Gomes, do setor de
informática, a fim de discutir a
metodologia e as tecnologias

que serão utilizadas na provas
práticas para os cargos de ana -
lista de taquigrafia e consultor
jurídico, a serem aplicadas no dia
3 de julho.

As instalações e a estrutura
organizacional da empresa tam-
bém foram objetos de avaliação
dos representantes da Câmara.
“A empresa funciona em um
prédio próprio com tecnologia
de ponta, moderno, com sis-
tema de segurança biométrico
e monitoramento por câme ras
em todo espaço”, observou
Tatiana Góes, que também
destacou a “postura ética” e o
cuidado da AOCP quanto ao
sigilo, a segurança e a organiza-
ção na prestação dos serviços. 
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Servidoras e vereador
avaliaram etapas do concurso 
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Câmara visita
sede da AOCP
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Representantes
da Câmara
verificaram as
instalações da
empresa

Vereadores discutem modais de 
transporte com secretário estadual
Zezéu Ribeiro participará de debate sobre mobilidade urbana

Osecretário estadual de
Planejamento (Seplan),
Zezéu Ribeiro, participará

de audiência pública promovida
pela Comissão de Planejamento
Urbano e Meio Ambiente da
Câmara Municipal de Salvador
para debater sobre mobilidade
urbana. O convite foi feito na
segunda-feira (6) pelo presidente
da comissão, vereador Gilmar
Santiago (PT), que esteve com
Zezéu ao lado das vereadoras
Andrea Mendonça (DEM), Marta
Rodrigues (PT) e Vânia Galvão
(PT). 

"Convidamos o secretário
Zezéu Ribeiro, que está à frente
da definição dos investimentos
em modais de transporte para
Salvador e queremos aprofundar
o debate na cidade", comentou
Santiago.

Os vereadores querem ter
mais informações sobre o
alcance das obras viárias que

serão feitas em Salvador e que
serão definidas através do
Procedimento de Manifestação
de Interesse (PMI) para a realiza-
ção de Estudos de Viabilidade
Técnica, Avaliação Ambiental,
Econômico-Financeira e Jurídica.
Os projetos foram apresentados
ao governo e estão sendo ana -
lisados neste momento pela
Seplan. 

As propostas encaminhadas
pelas empresas visam a solução
de integração física, operacional
e tarifária com a Linha 1 do

metrô, Aeroporto e Lauro de
Freitas; a integração do sistema
proposto com os sistemas locais
e intermunicipais; as tarifas,
estrutura tarifária e repartição da
tarifa integrada; o cronograma
de implantação do projeto,
destacando o início da operação
comercial e a compatibilização
com o cronograma da Copa
2014; o prazo para que o modal
atinja a sua capacidade máxima
de saturação; e, ainda, os inves-
timentos, os subsídios e avalia -
ção econômica.

Vereadoras Andrea e Vânia;
secretário Zezéu; vereador
Gilmar e a vereadora Marta
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D
esde 1992 em Salvador,
o jovem executivo
alagoano André Agra

criou raízes na capital baiana.
Aqui deslanchou sua carreira
profissional, constituiu família
e, como define o vereador
Pedro Godinho (PMDB), “se
rendeu à magia desta cidade,
assumiu a baianidade e, com o
coração aberto, integrou-se
totalmente aos nossos cos-
tumes e à sociedade”. Autor do
projeto que reconheceu a
cidadania soteropolitana a
Agra, Godinho entregou a hon-
raria na segunda-feira (6) à
noite, em sessão solene da
Câmara Municipal, que contou

com a presença de dezenas de
políticos, empresários, amigos e
familiares.

Uma comitiva de verea -
dores, dos mais diferentes par-
tidos, conduziu André Agra ao
Plenário Cosme de Farias. A
mesa da sessão contou com as
presenças do deputado federal
Sérgio Carneiro (PT), sogro do
homenageado; do secretário
municipal da Educação, João
Carlos Bacelar, que representou
o prefeito João Henrique
Carneiro; do empresário Edson
Agra, pai do homenageado, e
da procuradora federal do
Trabalho Adélia Marelin.

Na saudação ao novo

cidadão de Salvador, o vereador
Pedro Godinho justificou a hon-
raria ao “jovem incansável
administrador” traçando sua
trajetória profissional por diver-

sas grandes empresas sediadas
no estado, até assumir cargo de
diretor de Desenvolvimento de
Negócios da LM Transportes.
“Com a empresa em expansão,
segue abrindo filiais em outros
estados, alavancando o nome
da LM e da Bahia, fortalecendo
o grupo, gerando mais
emprego e renda, e, conse-
quentemente, mais impostos,
que se revertem em benefícios
para o crescimento da econo-
mia no nosso estado”, declarou

Godinho. 

Baiano alagoano
Entre os orgulhos de ser con-

decorado com a cidadania de

Salvador, André Agra confessou
que espera, ansiosamente, o
nascimento do primeiro filho:
“Aquele que será o mais
alagoano dos baianos. Ou será o
mais baiano dos alagoanos?”.
Classificou como difícil descrever
o amor que sente pela capital
baiana, “Ele nasceu na minha
profissão e se enraizou pela
família e pelos amigos. Hoje
Salvador faz parte de mim. Aqui
finquei minha bandeira e aqui
pretendo permanecer”, frisou.  
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Alagoano André Agra é 
também cidadão de Salvador

Executivo foi homenageado por iniciativa do vereador Pedro Godinho

Vários vereadores conduziram o homenageado ao plenário 

André Agra exibe orgulhoso a honraria recebida de
Godinho, ao lado da mulher, Fernanda, e do pai, Edson

Parentes, amigos, empresários e políticos prestigiaram o evento
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
Resolução Nº 2.078/2011  

Concede o Título de Cidadão da Cidade do

Salvador ao Senhor José Boaventura – Presidente

do Sindicato dos Vigilantes. 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR faz saber que o Poder Legislativo

Municipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade do Salvador ao Senhor José

Boaventura – Presidente do Sindicato dos Vigilantes. 

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do referido

Título, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba pró-

pria do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 06 de junho de 2011.

PEDRO GODINHO

Presidente 

CARLOS MUNIZ                                                                 MOISÉS ROCHA              

1º Secretário                                                                      2º Secretário

Resolução Nº 2.079/2011 

Concede o Título de Cidadão da Cidade do

Salvador ao Professor Eduardo Luiz Barbosa.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR faz saber que o Poder Legislativo

Municipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade do Salvador ao Professor Eduardo

Luiz Barbosa. 

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do referido

Título, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba pró-

pria do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 06 de junho de 2011.

PEDRO GODINHO

Presidente 

CARLOS MUNIZ                                                                 MOISÉS ROCHA              

1º Secretário                                                                      2º Secretário

Resolução Nº 2.080/2011  

Concede o Título de Cidadão da Cidade do

Salvador ao Fotojornalista Anízio Circuncizão de

Carvalho. 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR faz saber que o Poder Legislativo

Municipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade do Salvador ao Fotojornalista Anízio

Circuncizão de Carvalho. 

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do referido

Título, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba pró-

pria do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 06 de junho de 2011.

PEDRO GODINHO

Presidente 

CARLOS MUNIZ                                                                 MOISÉS ROCHA              

1º Secretário                                                                      2º Secretário

Resolução Nº 2.081/2011 

Concede o Título de Cidadão da Cidade do

Salvador ao Sociólogo Rosemberg Evangelista

Pinto. 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR faz saber que o Poder Legislativo

Municipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade do Salvador ao Sociólogo

Rosemberg Evangelista Pinto. 

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do referido

Título, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba pró-

pria do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 06 de junho de 2011.

PEDRO GODINHO

Presidente 

CARLOS MUNIZ                                                                 MOISÉS ROCHA              

1º Secretário                                                                      2º Secretário

Resolução Nº 2.082/2011  

Concede o Título de Cidadão da Cidade do

Salvador ao Bacharel em Administração Darcles

Andrade Oliveira. 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR faz saber que o Poder Legislativo

Municipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte RESOLUÇÃO:
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Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade do Salvador ao Bacharel em

Administração Darcles Andrade Oliveira. 

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do refe-

rido Título, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba

própria do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 06 de junho de 2011.

PEDRO GODINHO

Presidente 

CARLOS MUNIZ                                                                 MOISÉS ROCHA              

1º Secretário                                                                      2º Secretário
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CÂMARA MUNICIPAL
MATÉRIA EM PAUTA

PROJETO DE LEI Nº 70/11

Declara a utilidade pública municipal da Associação Comunitária Sara Kertész.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada a utilidade pública municipal da Associação Comunitária Sara
Kertész, com sede e foro nesta Capital.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 06 de abril  de 2011.
MARTA RODRIGUES

JUSTIFICATIVA

A Associação Comunitária Sara Kertész,  fundada em 10 de março de 2006, durante todo o
ano de 2006 e 2007,   a associação passou por diversas mudanças, tanto na sua sede, como
no corpo organizador, muitos membros ingressaram e saíram. Durante o ano de 2006,  com
a chuva e o lixo acumulado,  os moradores das Ruas Mamede, Viera Lopez e Getúlio Vargas
se reuniram para tentar solucionar esses problemas e reivindicar da Prefeitura saneamento
básico e infra-estrutura. Entretanto,  a baixa quantidade de membros da associação e ação
de aproveitadores políticos,   inviabilizaram uma maior participação e empoderamento da
população,muitos acreditaram que durante as eleições de 2006 e também em 2008,   a ajuda
de políticos poderia ser a chave para conseguir as melhorias que os moradores almejam.Por
isso,   somente em 2008 a associação conseguiu compreender o real papel da população
como ser social e político,   reivindicando ele mesmo os seus diretos,participando ativamente,
fiscalizando e cobrando dos órgãos públicos e atuando como cidadão.

Em 2008,   com o ingresso de membros jovens e de pessoas com maior escolaridade,   a asso-
ciação se tornou mais heterogênea,   produzindo novas idéias e ações, foi realizada uma
caminhada pelos membros para verificar as condições de moradias locais,dessa caminhada
surgiu o álbum de  fotos Falta de Saneamento,o qual foi usado para enviar à Prefeitura soli-
citando o saneamento e o asfaltamento da rua.No álbum é possível notar crianças brincando
descalças em ruas cobertas de lixo e esgotos  a céu aberto.Na época,   o lixão ficava no meio
da rua, o mau cheiro, os ratos e as baratas circulavam e, nessas condições, doenças de pele
e outras mais graves eram relatadas. A Associação então,   se reuniu e solicitou da Limpurb
e da Prefeitura que tirasse do lugar aquele containner de lixo e que no local fosse colocada
a coleta feita diariamente por carro, entretanto a falta de asfaltamento impedia que o carro
entrasse na rua, em períodos de chuva o barro molhado ficava argiloso e impedia a entrada
de veículos, os moradores junto com a associação se uniram e cimentaram e colocaram cas-
calho nos trechos mais críticos possibilitando que um veículo de menor porte pudesse entrar
na rua, hoje o veiculo coletor da Limpurb, (o carrinho) recolhe diariamente o lixo,  não sendo
necessário o uso do containner, nem o acumulo diário do lixo. Ainda esse ano,  foi realizado
um mutirão para limpeza da escadaria da Rua Mamede, a qual liga duas ruas a Rua Mamede
à Rua Getúlio  Vargas. Em outubro de 2008,  realizamos uma festa em homenagem ao dia
das crianças, com a ajuda de moradores e com recursos dos associados, na qual crianças
puderam se divertir, lanchar e ainda ganhar brinquedos. No final do ano de 2008,   os mem-
bros da associação conseguiram realizar uma festa de confraternização entre moradores, a
festa foi realizada com recursos exclusivos dos membros, muitos moradores comparecerem,
comeram, beberam e ainda participaram de sorteios de pequenos presentes. A estratégia era
fortalecer o vínculo e atrair mais associados. Nesse período,   também criou-se  um Blog e
um Orkut,   para divulgação das ações, para divulgação da biblioteca comunitária, como,
também, para alertar aos moradores sobre a dengue e a saúde da família.

Em 2009, a viblioteca comunitária foi materializada, uma idéia que já existia timidamente em
2008, mas que com a parceria com a Biblioteca Central da UFBA se tornou possível, nesse
ano houve diversas campanhas pelo Orkut e pelo Blog, além do boca a boca para arrecadar
livros, estantes e outros materiais para montar a biblioteca. Com a cooperação de alguns
moradores e membros da associação,   conseguiu-se arrecadar 600 livros, além de madeirites,
as quais usaram na confecção de estantes e bancos. Neste ano, a sede mudou da casa do Sr
Valdemir do Santos,  na Rua Mamede, para o imóvel do Sr.  Cassemiro,   na Rua Patrícia
Karine nº 22-E. Nesse espaço, conseguiram  montar a biblioteca, durante o ano de 2009
reformaram  o espaço com doações e com recursos próprios (adquiridos com o pagamento
mensal dos membros que é de R$ 5,00). Ainda naquele ano,   buscando pressionar os órgãos
públicos mostrando os problemas locais, convidaram  a TV Bahia para realizar o quadro do
Bahia Meio Dia, no qual a televisão mostrou os problemas locais e as ações que desenvolve-
ram em prol dessas melhorias. Neste ano,  o número de membros se manteve estável, 15
membros ativos e participativos. A Associação hoje tem 15 membros que colaboram finan-
ceiramente e como podem nas ações. Com o intuito de fortalecer ainda mais a nossa
Associação e o  bairro, a Associação Sara Kertész debate formas de fortalecer a instituições
sociais: a família e a escola e por isso, em 2009, uma comissão da associação iniciou uma
parceria com a Escola Sara Violeta de Mello Kértesz, por meio do seu presidente,  o Sr
Evandro Almeida, e do diretor da Escola, o Sr Renê dos Santos Serra. A parceria com a escola
era algo almejado desde o começo, entretanto a antiga gestão da escola se mostrava desin-
terresada em relação a isso, mas,   com as eleições abertas para diretor, e com a vitótia do
prof. Renê nas eleições de Diretoria da escola,   as relações   a   cada dia mais se fortaleceram,
o quadro do Bahia Meio Dia,  por exemplo,  foi realizado dentro da escola, outra entrevista
feita à TV Bahia sobre os problemas de transporte também foi realizada na escola, inclusive
com o depoimento do diretor que apontou que os problemas da falta e atrasos de ônibus
influía na vinda de professores para a escola que fica no Rio Sena.

Em 2010,  a Associação se reuniu para comemorar e planejar novas ações, com a saída do
CNPJ, que tentavam tirar desde 2008,   a associação pretende, portanto, expandir suas ações,
para tanto foi dada a entrada na conta bancária da instituição visando a poder adquirir recur-
sos para realizar ações sociais e políticas.

Com a visita de diversos moradores que antes não compareciam, nas reuniões ficavam  cada
vez mais confiantes que estão  no caminho certo. Visando a expandir e fortalecer as institui-
ções públicas locais, iniciaram uma parceria com o posto de saúde local.  A associação trata
de assuntos ligados à saúde e educação no bairro,  tanto nas reuniões,   como, também, nos
seus Orkuts e Blogs.

Em 2011, no dia 8 de janeiro apresentaram  na reunião a idéia  de criar uma mini escolinha
para realizar aulas de reforço para as crianças de famílias de baixa renda, as quais, em outras
condições, não possuiriam meios de pagar pelo serviço de banca e reforço escolar. Para tal,
um dos membros forneceu sua garagem para a execução dessa ideia,   a qual será executada
sem cobrança de valores onerosos.  Além  dessa  ação, neste ano a associação Sara Kétesz
esteve presente, por meio de seus membros, nas manifestações estudantis em defesa do
passe livre e da diminuição da tarifa de ônibus (Revolta do Buzu,  2011). A Associação tem
por objetivo desenvolver serviços sociais e contribuir para o desenvolvimento dos moradores
e do bairro, fortalecendo as instituições sociais, visando como objetivo maior,  à satisfação e
qualidade de vida da população local.

Diante do exposto,  verifica-se   que a entidade atende a todos os requisitos para a concessão
da utilidade pública municipal, motivo pelo qual submeto à apreciação dos pares,   para dis-
cussão e, conseqüentemente, aprovação e sanção pelo chefe do Poder Executivo Municipal.

Sala das Sessões, 06  de  abril de 2011.
MARTA RODRIGUES

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridici-
dade das matérias que nos forem apresentadas para exame, observado o disposto no Artigo
61 do Regimento Interno – Resolução 910/91.
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A Proposição em exame encontra-se em conformidade com os aspectos constitucional,
regimental e técnica legislativa e atende aos requisitos exigidos pela Lei nº 5.391/98, alte-
rada pela Lei nº 6.246/02.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei.

Sala das Comissões, 25 de abril de 2011.

EVERALDO BISPO –  RELATOR  
ODIOSVALDO VIGAS
ALFREDO MANGUEIRA
ALBERTO BRAGA
VÂNIA GALVÃO
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO

PROJETO  DE  INDICAÇÃO Nº 108/06

Considerando a expectativa criada no seio da comunidade de Salvador, com a adoção do
Orçamento Participativo, nos termos definidos pela atua administração municipal;

considerando a dificuldade que a Prefeitura tem em atender o anseio popular, no atendi-
mento das prioridades do Orçamento Participativo;

considerando que as indicações efetuadas que compõem o anexo de prioridades da LOA
2006, têm um número reduzidíssimo de atendimento;

considerando que a Câmara Municipal tem, regular e anualmente, efetuado devolução de
recursos ao final do exercício,  à Prefeitura;

considerando que tais recursos não estão vinculados a nenhuma despesa no Orçamento;

considerando  a necessidade de se resgatar a confiança do processo de Orçamento
Participativo perante a sociedade organizada, que participou e tem participado de todas
as etapas da sua implantação;

considerando que urgem ações que possibilitem a realização das obras não executadas
neste exercício, e que,  por decisão do Conselho do Orçamento Participativo, elas serão
reinclusas no Orçamento para 2007, exigindo do gestor municipal, compromisso para sua
execução; 

considerando, ainda que, não houve novas indicações para o próximo exercício e que este
entendimento e aceitação por parte da comunidade, merece,  de logo,  uma contrapartida
do Município, principalmente naquelas indicações de baixo custo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao Excelentíssimo  Senhor prefeito de Salvador, Dr. João Henrique de Barradas Carneiro,
que o valor que porventura venha a ser devolvido pela Câmara de Vereadores ao final do
exercício corrente seja aplicado integralmente no atendimento de indicações oriundas do
anexo de  prioridades do Orçamento Participativo do Orçamento corrente, que,  por certo,
serão reincluídas no Orçamento para 2007.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.
SANDOVAL GUIMARÃES

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

O autor justifica a Proposição apresentada  em virtude da dificuldade que a Prefeitura tem
em atender o anseio popular no atendimento das prioridades do Orçamento Participativo.

Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridi-
cidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do inciso II do
Artigo  61 e § 1º do Artigo   197 do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº
910/91 e alterado pela Resolução nº 1.963/2009 desta Casa.

A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o disposto na alínea “o” do
Artigo   21 da Lei Orgânica do Município e no § 2º do Artigo   2º do Regimento Interno
aprovado pela Resolução 910/91.

A iniciativa legislativa contempla o estabelecido no inciso III do Art. 13 do Regimento
Interno aprovado pela Resolução 910/91.

Ante o acima exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Indicação nº 108/06.

Sala das Comissões, 05 de maio de 2011.
EVERALDO BISPO –  RELATOR  

ODIOSVALDO VIGAS
ALFREDO MANGUEIRA
ALBERTO BRAGA
VÂNIA GALVÃO
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 213/09

Considerando que o selo higiênico de que trata esta Indicação, consiste numa película de
papel alumínio, plástico ou material similar, disposto no local onde o consumidor coloca
a boca para consumir produtos alimentícios tais como cervejas, refrigerantes e sucos. Esse
selo tem por objetivo evitar a contaminação das latas e embalagens em geral após já
terem sido envasadas.

Considerando que, ainda que o processo de industrialização de produtos alimentícios obe-
deça às normas de higiene e esterilização, após serem distribuídos, ficam expostos nas
prateleiras, armazéns, estoques de supermercados etc., portanto, vulneráveis à contami-
nação;

considerando que, em pesquisa realizada pelo Instituto de Ciências Biomédicas da USP,
coordenada pela Dra. Claudete Rodrigues Paula, constatou-se que de 100 latas de alumí-
nio de refrigerantes e cerveja coletadas em bares, restaurantes e supermercados, cerca de
40% apresentavam fungos e bactérias que podem ser prejudiciais à saúde. Também
foram encontradas bactérias como coliformes totais e fecais, que uma vez ingeridos,
podem causar vômito, dor de cabeça e diarréia.

Outra constatação importante, e que reforça esta Indicação, é que aproximadamente
80% das unidades formadoras de colônias e microorganismos diminuiu consideravelmen-
te nas latas que continham o selo higiênico;

considerando que, mesmo que algumas indústrias, preocupadas com a saúde pública,
voluntariamente já vem adotando tais medidas de proteção, e merecem os nossos aplau-
sos, a grande maioria ainda não dispõe deste método de prevenção.

Esta Indicação encontra amparo em nossa Carta Magna, que atribui expressamente ao
Estado o dever de zelar pela saúde pública da população nos termos do art. 196, adiante
transcrito:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recupera-
ção.

Considerando que esta Indicação tem como objetivo a preservação da integridade física
dos nossos cidadãos e a preservação do bem maior que é a vida.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao Presidente da República, a obrigatoriedade da aplicação de Selo Higiênico nas latas de
cervejas, refrigerantes, sucos e outros gêneros alimentícios.

Sala das Sessões,  21 de setembro de 2009.
ANDREA MENDONÇA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

A autora justifica a Proposição apresentada com o objetivo de preservar a saúde da popu-
lação, uma vez que pesquisa realizada comprovou alto índice de contaminação das latas
de cervejas, refrigerantes, sucos e outros gêneros alimentícios que são consumidos.

Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridi-
cidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do inciso II do
Artigo 61 e § 1º do Artigo 197 do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91
e alterado pela Resolução nº 1.963/09 desta Casa.

A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o disposto na alínea “o” do
Artigo 21 da Lei Orgânica do Município e no § 2º do Artigo  2º do Regimento Interno
aprovado pela Resolução 910/91.

A iniciativa legislativa contempla o estabelecido no inciso III, do Artigo  13 do Regimento
Interno aprovado pela Resolução 910/91.

Ante o acima exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Indicação nº 213/09.

Sala das Comissões, 31 de março de 2011.
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EVERALDO BISPO –  RELATOR  
ODIOSVALDO VIGAS
ALFREDO MANGUEIRA
ALBERTO BRAGA
VÂNIA GALVÃO
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 12/11

Considerando que a Prefeitura da Cidade do Salvador,   em parceria com o Governo
Federal,  está implantando o 1º trecho do Metrô, que ligará a Estação da Lapa à Rótula
do Abacaxi;

considerando que as obras iniciadas em 1997, mas a construção só foi iniciada em abril
de 2000, a partir da linha 1 pertencente à primeira etapa do Projeto. A abertura deste pri-
meiro trecho foi programada inicialmente para meados de 2003, mas depois de muitas
paralisações nas obras, a data foi prorrogada para dezembro de 2008, e não há ainda pre-
visão de quando o metrô entrará em funcionamento, devido ao estágio atual da constru-
ção, sem qualquer parte tenha sido concluída;

considerando que a primeira fase deste sistema contaria com oito estações e uma exten-
são total de 12 km, dos quais 1,5 km será subterrâneo, 4 km, em via elevada e 6,5 km,
em superfície. Entretanto, o Projeto foi reduzido para apenas 6 km, ligando Estação da
Lapa à Rótula do Abacaxi.

Na madrugada de 25 de janeiro de 1835, um domingo, aconteceu em Salvador a revolta
dos escravos africanos, a qual ficou conhecida como Revolta dos Malês, por serem cha-
mados os negros muçulmanos que o organizaram. A expressão malês vem de imalê, que
na língua ioruba significa muçulmano. Portanto, os malês, eram especificamente os mul-
çumanos de língua iorubá, conhecidos como nagôs na Bahia.

A Bahia envolveu cerca de 600 homens, cujos rebeldes tinham planejado o levante para
acontecer nas primeiras horas da manhã do dia 25, mas foram denunciados. Uma patru-
lha chegou a uma casa na Ladeira da Praça, onde estava reunido um grupo de rebeldes.
Ao tentar forçar a porta para entrarem, os soldados foram surpreendidos com a repentina
saída de cerca de sessenta guerreiros africanos. Uma pequena batalha aconteceu na
Ladeira da Praça, e, em seguida, os rebeldes se dirigiram à Câmara Municipal, que funcio-
nava no mesmo local  onde  se encontra instalada.

Após não lograrem sucesso na sua revolta, vários malês receberam diversos tipos de sen-
tença: prisão simples, prisão com trabalho, açoites, morte e deportação para a África. Esta
última pena foi atribuída a muitos libertos presos como suspeitos, mas, contra os quais
nenhuma prova definitiva foi encontrada. Mesmo assim, apesar de absolvidos, foram
expulsos do País. A pena de açoites variava de 300 a 1.200 chicotadas, que foram distri-
buídas ao longo de vários dias. O idoso Pacífico Lucutan foi sentenciado a 1.200 chibata-
das. Sabe-se que pelo menos um condenado morreu em decorrência desta pena de tor-
tura, o escravo nagô Narciso.

A pena de morte foi imposta inicialmente a 16 acusados, mas posteriormente, 12 deles
conseguiram sua comutação. Quatro foram no final executados. Eram eles o liberto Jorge
da Cruz Barbosa, cujo nome ioruba era Ajahi, carregador de cal; Pedro, nagô carregador
de madeira, escravo de um negociante inglês; Gonçalo e Joaquim, ambos escravos nagôs.
Os quatro foram executados por um pelotão de fuzilamento no Campo da Pólvora, no dia
14 de maio de 1835.

Considerando, por fim, que a memória desses revolucionários deve ficar imortalizada pela
resistência, nada mais justo que a Estação do Metrô do Campo da Pólvora seja denomi-
nada Campo da Pólvora –  Malês, bem como seja implantado um monumento aos 04 exe-
cutados na praça.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA:

ao prefeito,  que, através da Secretaria competente, a Estação de Trasbordo do Metrô do
Campo da Pólvora seja denominada Campo da Pólvora –  Malês, bem como seja implan-
tado no local, uma monumento em homenagem à Revolta dos Malês.

Sala das Sessões, 07 de fevereiro de 2011.
OLÍVIA SANTANA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

O Projeto em análise sugere a denominação da Estação do Metrô do Campo da Pólvora
como “Campo da Pólvora Revolta dos Malês” e a implantação de um monumento aos
quatro nagôs combatentes e executados na Revolta citada.

Tendo em vista a memória da cultura negra, soteropolitana e baiana, a admirável iniciativa

da nobre vereadora é indiscutivelmente importante devido aos seguintes motivos:

1.apesar de violentamente massacrada, a Revolta dos Malês na época, serviu para
demonstrar às autoridades e às elites,   o potencial de contestação e rebelião contra a
manutenção dos valores em voga. Visto isso, hodiernamente, a denominação e o monu-
mento aos quatro heróis revolucionários ajudarão o povo a lembrar de sua força represen-
tativa em um sistema democrático;

2.considerada uma das mais importantes manifestações dos negros escravizados no início
do século XIX, a Revolta dos Malês representou a luta política pelo respeito à liberdade, à
cultura, contra a discriminação e contra a imposição do catolicismo durante o período
colonial, e,  por isso,  deve ser sempre lembrada pelos soteropolitanos.

3.diante do exposto, a admirável Proposição não carrega nenhum impedimento constitu-
cional ou infraconstitucional, obedecendo ao ordenamento municipal, sua Lei Orgânica e
o Regimento Interno da Casa.

Tudo posto, opino pela aprovação do Projeto em tela.

É o Parecer, salvo melhor juízo.

VÂNIA GALVÃO –  RELATORA
ODIOSVALDO VIGAS
ALFREDO MANGUEIRA
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
EVERALDO BISPO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 23/11

Considerando que as Conferências Municipais da Juventude têm como objetivos principais
a avaliação e o monitoramento das políticas públicas voltadas para a juventude, bem
como estimular a participação política da juventude, favorecer o protagonismo  juvenil,
além de promover debates sobre temas específicos da juventude;

considerando que  a realização da 3ª Conferência Municipal da Juventude de Salvador ser-
virá para consolidar o canal de diálogo entre o Poder Público, em especial a Prefeitura
Municipal do Salvador,   e a juventude do Município;

considerando que a Lei nº 11.129 de 30 de junho de 2005 cria o Conselho Nacional da
Juventude – CONJUVE e a Secretaria Nacional da Juventude, ambos vinculados à
Secretaria Geral da Presidência da República,  e que têm como finalidade formular e pro-
por diretrizes de ação governamental voltadas à promoção de políticas públicas de juven-
tude, fomentar estudos e pesquisas acerca da realidade socioeconômica juvenil e o inter-
câmbio entre as organizações juvenis nacionais e internacionais;

considerando que nos últimos anos, muitos foram os avanços no tema,   com a criação de
conselhos e órgãos de gestão em inúmeros Municípios e Estados brasileiros, a aprovação
da Emenda Constitucional nº 65 (sessenta e cinco) que introduziu a terminologia
“Juventude” na Constituição Federal, bem como a realização de três edições do Encontro
Nacional de Conselhos e, ainda, a organização do Pacto da Juventude, subscrito por inú-
meros candidatos em todo o Brasil.;

considerando que o ano de 2010 foi marcado pela maior população jovem de nossa his-
tória: 51 milhões, e nas próximas três décadas,  o Brasil viverá o chamado bônus demo-
gráfico, período em  que teremos uma população economicamente ativa maior do que a
dependente, que atingirá seu pico no ano de 2022, transformando-se, sem dúvida,  numa
das maiores oportunidades já vividas pelo País, somada ao bom momento político e eco-
nômico, com aumento dos empregos formais, diminuição da desigualdade social e a pos-
sibilidade de consolidação do processo democrático; 

considerando que através de Decreto Presidencial de 12 de agosto de 2010, a 2ª
Conferência Nacional da Juventude foi convocada pelo então presidente da República Luís
Inácio Lula da Silva, com previsão de realização neste ano de 2011, necessário se faz a rea-
lização da Conferência Municipal, como etapa preparatória para a escolha e envio de dele-
gados soteropolitanos para a etapa nacional;

considerando que o Município de Salvador realizou a sua última Conferência Municipal
somente no ano de 2007, por intermédio da extinta Coordenadoria dos Direitos da
Juventude – CODJ, vinculada à também extinta Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Social – SEDES.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, que promova a realização da 3ª Conferência Municipal da Juventude de
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Salvador.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2011. 
HEBER SANTANA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

O Projeto em análise visa a propor ao Poder Executivo a promoção da realização da 3ª
Conferência Municipal da Juventude de Salvador.

A iniciativa reveste-se de suma importância, pois a realização de uma nova Conferência
Municipal de Juventude possibilitará a ampliação das conquistas voltadas para a camada
jovem da população, a exemplo de diversos avanços já concretizados em nível nacional,
como a Emenda Constitucional nº 65 de 13 de julho de 2010,   que alterou e incluiu dis-
positivos na Carta Magna referentes à proteção dos jovens pelo ordenamento jurídico e
inseriu-os como prioridade na formulação e execução de políticas públicas.

O debate sobre a temática da juventude vem sendo ampliado no contexto social brasileiro
e Salvador não deve ficar alheia a essa questão. A Conferência Nacional de Juventude, jun-
tamente com as Conferências Municipais,  são espaços para a compreensão do tema pela
sociedade, sendo oportunidades para fomentar o diálogo do Poder Público com a juven-
tude e seus movimentos.

As Conferências têm como objetivos identificar desafios e prioridades de atuação da
Administração Pública, promover o direito à participação da juventude e fortalecer a rede
social e institucional relacionada à temática. Esse processo concretiza a participação do
segmento jovem na elaboração das políticas públicas, de modo a aperfeiçoá-las, por meio
do acompanhamento e avaliação das mesmas, direcionando-as conforme os interesses da
coletividade.

É oportuno registrar que,  apesar de o nobre vereador ter indicado a realização da 3ª
Conferência Municipal de Juventude, ainda não foi realizada em Salvador a 2ª
Conferência Municipal. De acordo com o calendário nacional, a 2ª Conferência Nacional
de Juventude deve ocorrer em 2011, tendo os Municípios e Estados o prazo para realizar
as etapas regionais entre 01/06/2011 a 31/08/2011 e entre 01/09/2011 e 31/10/2011,
respectivamente.

Diante do exposto, reconhecendo a importância da Conferência para o conhecimento de
direitos e garantias constitucionais dos cidadãos e cidadãs jovens, e,   não constatando
nenhuma irregularidade legal na iniciativa, que está em conformidade com Regimento
Interno e com a Lei Orgânica do Município, opinamos pela aprovação do Projeto em tela.

É o Parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Comissões,   09 de maio de 2011

VÂNIA GALVÃO – RELATORA
ODIOSVALDO VIGAS
ALFREDO MANGUEIRA
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
EVERALDO BISPO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 39/11 

Considerando que a Saúde pública constitui hoje umas das preocupações centrais de todo
gestor público, tendo em vista os problemas causados pelo nível de estresse das cidades
grandes, aliados à má alimentação da população, assim como a falta de espaços públicos
devidamente equipados para a prática de atividades físicas;

considerando que as ações preventivas têm sido o viés prioritário da Saúde pública nos
últimos anos, uma vez que evitam ou adiam o surgimento da maioria das doenças e per-
mitem ainda uma economia a longo prazo para o Poder  Público, tendo em vista que o
investido em Saúde preventiva é menos custoso do que as medidas que reparem os pre-
juízos já ocasionados pela produção das moléstias;

considerando que a prática de atividades físicas é recomendada como a principal estraté-
gia de busca e extensão da qualidade de vida;

considerando que, dentre as medidas possíveis a essa estratégia, o poder municipal tem
opção a construção de academias ao ar livre, dispostas de equipamentos para a prática de
exercícios físicos,  garantindo, também, aulas de professores de educação física, para uso
gratuito da população do bairro, em especial das pessoas da terceira idade;

considerando que experiências bem sucedidas têm   se destacado nos meios de comuni-
cação como exemplo de diminuição da demanda por serviços públicos de Saúde,
Londrina, Valença, Curitiba, entre outros Municípios brasileiros são paradigmas a serem

seguidos por outras Prefeituras.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR:

INDICA:

ao prefeito,  que construa na cidade academias ao ar livre, para utilização pela população.

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 2011.
MARTA RODRIGUES

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

O Projeto em análise visa a propor ao Poder Executivo a construção de academias ao ar
livre, para utilização gratuita pela comunidade.

A iniciativa apresentada segue uma tendência mundial de promoção da saúde da popula-
ção. Importantes órgãos internacionais, como a Organização Mundial da Saúde (OMS), a
UNICEF e a própria ONU, com frequência propõem planos, programas ou propostas vol-
tadas à saúde populacional. Uma das grandes motivações para as medidas é o sedentaris-
mo, considerado um mal muito sério, pois vem crescendo de maneira alarmante no
mundo inteiro, deixando de ser uma preocupação meramente estética para se tornar um
problema grave de saúde pública, transformando-se numa epidemia global.

A prática de atividades físicas esportivas, como a ginástica e exercícios resistidos (de peso),
é necessária para o combate do sedentarismo, a prevenção de doenças e a melhoria da
qualidade de vida. A redução de peso corporal com a queima de calorias, a redução de
LDL e o aumento de HDL, a melhoria da inteligência devido a uma boa circulação, o pro-
longamento do tempo de vida, o aumento da autoestima e confiança, do desempenho, e
da capacidade cardiopulmonar, são fatores oriundos de uma boa cultura de exercícios que
repercute em vários setores da sociedade.

A Carta Magna Federal, em seu Artigo 196, estabelece como dever do Estado a promoção
de políticas que visem à redução dos índices de doenças, o que implica no comprometi-
mento do Poder Executivo em conferir efetividade a esta disposição constitucional abaixo
transcrita:

Seção II
Da Saúde

Art. 196 – A Saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às  ações e serviços para sua promoção, proteção e recupe-
ração.

A medida legislativa analisada segue corretamente a finalidade, forma legal e as limitações
legislativas impostas aos vereadores, uma vez que compete ao prefeito apresentar propos-
tas que apresentam custos ao erário municipal, conforme o Artigo 176 do Regimento
Interno.

Diante do exposto, reconhecendo a importância da sugestão apresentada pela nobre edil,
e,   constatando a conformidade da mesma com o Regimento Interno e com a Lei
Orgânica do Município, opino pela aprovação do Projeto em tela.

É o Parecer, salvo melhor juízo.

VÂNIA GALVÃO – RELATORA 
ODIOSVALDO VIGAS
ALFREDO MANGUEIRA
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
EVERALDO BISPO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 43/11

Considerando a importância e necessidade de controle e eficiência nos gastos públicos do
Município;

considerando a orientação emanada do TCM – Tribunal de Contas dos Municípios através
da Resolução, 1120/05 e especialmente as recomendações contidas nos Pareceres 832/08
e 788/09;

considerando que a permanência da subordinação da Controladoria Geral do Município à
SEFAZ implica em confronto frente à orientação do TCM;

considerando a posição já adotada pelo Município através da  nomeação de Comissão
para definir melhor operacionalização da Controladoria;
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considerando, ainda,  a necessidade de se adequar a vinculação da Controladoria à admi-
nistração maior da Prefeitura.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA:

ao prefeito,   que promova,  através de  Projeto de Lei,  alteração no Organograma da
Prefeitura, relocando a estrutura da Controladoria Geral do Município da SEFAZ para a
CASA CIVIL.    

Sala das Sessões, 22 de março de 2011.
SANDOVAL GUIMARÃES

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

O autor justifica a Proposição apresentada em virtude de adequação da vinculação da
Controladoria Geral do Município ao prefeito, atendendo a orientação  emanada  do
Tribunal  de  Contas dos   Municípios – TCM, através da Resolução 1.120/05 e recomen-
dações contidas nos Pareceres 832/08 e 788/09.

Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridi-
cidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do inciso II do
Artigo  61 e § 1º do Artigo  197 do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91
e alterado pela Resolução nº 1.963/2009 desta Casa.

A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o disposto na alínea “o” do
Artigo  21 da Lei Orgânica do Município e no § 2º do Artigo  2º e Artigo   197 do
Regimento Interno aprovado pela Resolução 910/91.

A iniciativa legislativa contempla o estabelecido no inciso III do Artigo   13 do Regimento
Interno aprovado pela Resolução 910/91.

Ante o acima exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Indicação nº 43/11.

Sala das Comissões, 20 de abril de 2011.

EVERALDO BISPO – RELATOR  
ODIOSVALDO VIGAS
ALFREDO MANGUEIRA
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
VÂNIA GALVÃO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 59/11       

“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incenti-
vada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” 

Constituição Federal de 1988, artigo 205.

O Direito à educação é parte de um conjunto de direitos chamados de direitos sociais, que
têm como inspiração o valor da igualdade entre as pessoas. No Brasil este direito apenas
foi reconhecido na Constituição Federal de 1988, antes disso o Estado não tinha a obri-
gação formal de garantir a educação de qualidade a todos os brasileiros. Durante a
Constituinte de 1988,  as responsabilidades do Estado foram repensadas e promover a
educação passou a ser seu dever.

A Proposta Pedagógica das creches, creches-escolas, escolas comunitárias, centros assis-
tenciais filantrópicos e/ou similares,   baseiam-se na concepção teórica sócio-interacionis-
ta, enfatiza a importância da brincadeira para o desenvolvimento infantil e utiliza, como
metodologia, o desenvolvimento humano de crianças.

Durante todo o período, as creches, creches-escolas, escolas comunitárias, centros assis-
tenciais filantrópicos e/ou similares beneficiam com apoio técnico, financeiro e pedagógi-
co. Procurando envolver desde o início os pais, as mães e as associações de bairro para
garantir, não somente a qualidade de vida, mas,   também,  a continuidade do bem-estar
social e intelectual das crianças. Isentar essas  instituições dos tributos municipais não só
garantiriam a aplicação da Constituição Federal, mas,   também,   incentivará esses centros
a continuarem a dar esse apoio aos pais e crianças, que na sua maioria,  são carentes,
melhorando suas estruturas. 

Por isso, 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito,  que encaminhe Mensagem com Projeto de Lei isentando de todos os tributos
municipais as creches, creches- escolas e/ou similares dentro do Município de Salvador e
dá outras providências.

Sala das Sessões, 06 de abril de 2011.
PAULO CÂMARA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

O Projeto como redigido, atende a boa técnica legislativa, juridicamente atende ao que
determina o Artigo 197 do Regimento Interno, não havendo óbice à sua tramitação.

Pela aprovação do Projeto de Indicação nº 59/11 é o Parecer.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2011.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR 
EVERALDO BISPO
ISNARD ARAÚJO
ALBERTO BRAGA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 61/11

Considerando a importância da conservação dos recursos naturais: turismo sustentável
nas praias;

considerando que o conceito de desenvolvimento sustentável e do turismo sustentável é
intimamente ligado à conservação dos recursos naturais que pode garantir a exploração
sem deteriorar os recursos naturais;

considerando que a praia é um ambiente natural onde há elementos que proporcionam o
lazer e a sensação de relaxamento estimulando o prazer de cada indivíduo, seja na prática
de algum esporte, no simples barulho das ondas seguido pela brisa fresca no rosto ou,
até, na apreciação da bela paisagem natural;

considerando que jogar lixo na praia ou deixar um saco plástico com lixo na areia (o que
mais se vê na areia no final de tarde, independentemente da praia), a maré sobe e leva o
saco plástico com todo o lixo e pode até ocorrer a morte de vários animais marinhos como
as tartarugas, que confundem os sacos plásticos com águas vivas e morrem engasgadas;

considerando a distribuição de sacos biodegradáveis pelas concessionárias de coleta de
lixo, gratuita, em todas as praias da orla do Município;

considerando,  também, a necessidade de instalação de Pontos de Coleta e Distribuição
em locais estratégicos das praias para que o banhista adquira gratuitamente e voluntaria-
mente sua sacola biodegradável e a retorne;

considerando que esta medida estimula a população local e transmite para todos os turis-
tas que a Cidade de Salvador está em prol da natureza.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito,  que as empresas concessionárias de limpeza urbana disponibilizem Pontos de
Coleta e de Distribuição de sacolas biodegradáveis para colocação de lixo, produzido indi-
vidualmente pelos banhistas, nas praias do Município de Salvador. 

Sala das Sessões, 06 de abril de 2011.
ANDREA MENDONÇA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Matéria bastante atual e justa a preocupação da ilustre legisladora que, legalmente, em
Projeto de Indicação, traz à luz da discussão e avaliação algo que precisa efetivamente ser
encarado pelos nossos governantes, não só de Salvador, mas,   de todo o Brasil. O Projeto
atende a legislação vigente.

Pela aprovação do Projeto de Indicação nº 61/11, é o Parecer.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2011.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR  
ODIOSVALDO VIGAS
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
EVERALDO BISPO
VÂNIA GALVÃO
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 62/11

Considerando que o Projeto Turismo Educativo tem por finalidade possibilitar o acesso de
alunos das escolas da rede pública municipal ao acervo cultural, artístico e turístico do
Município;

considerando que o Poder Executivo, através da Secretaria Municipal da Educação,
Cultura, Esporte e Lazer –  SECULT prepararão roteiros de visitas e escala anual das escolas
que participarão do Projeto Turismo Educativo, de tal forma que cada escola possa parti-
cipar pelo menos uma vez por ano;

considerando que o Projeto Turismo Educativo poderá ser patrocinado, total ou parcial-
mente, por empresas particulares, às quais será concedido o direito à ampla divulgação
quanto à sua participação;

considerando que é vedado o patrocínio do Projeto por indústrias de bebidas alcoólicas ou
de tabaco, bem como de outros produtos que sejam considerados  a critério das autori-
dades educacionais do Município, nocivos à boa formação dos jovens;

considerando que, independentemente dos patrocínios, fica o Poder Executivo responsá-
vel por buscar parcerias com a iniciativa privada, com a finalidade de favorecer o desen-
volvimento do Projeto.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito,  a criação do Projeto Turismo Educativo.

Sala das Sessões, 06 de abril de 2011.
ANDREA MENDONÇA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Na mesma linha do Projeto de Indicação nº  64/11 da mesma autora do Projeto em análise,
entendemos justo e plenamente justificado em seus considerandos o presente Projeto.
Atende   a  boa   técnica  legislativa  e   ao  Regimento  Interno.  

Pela aprovação do Projeto de Indicação nº 62/11, é o Parecer.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2011.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR  
ODIOSVALDO VIGAS
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
EVERALDO BISPO
VÂNIA GALVÃO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 64/11

Considerando que a Linha do Turismo é o conjunto de atividades realizadas por pessoas
físicas ou jurídicas com a finalidade de turismo de lazer, turismo de negócios, turismo cul-
tural, turismo religioso e outros;

considerando que o passeio na Linha do Turismo deve gerar movimentação econômica,
trabalho, emprego, renda e receitas públicas, constituindo-se instrumento de desenvolvi-
mento econômico e social, promoção e diversidade cultural e preservação da biodiversi-
dade dentro do Município de Salvador;

considerando que caberá à Empresa Salvador Turismo – SALTUR, planejar, fomentar, regu-
lamentar, coordenar e fiscalizar a atividade da linha turística, bem como promover e divul-
gar institucionalmente o turismo no âmbito municipal, estadual, nacional e internacional
e o Poder Público Municipal atuará, mediante apoio técnico, logístico e financeiro, na con-
solidação do Turismo como importante fator de desenvolvimento sustentável, de distribui-
ção de renda, de geração de emprego e da conservação do patrimônio natural, cultural e
turístico soteropolitano;

considerando que a Linha do Turismo tem por objetivos:
I –  ampliar os fluxos turísticos, a permanência e o gasto médio dos turistas nacionais e
estrangeiros em Salvador, mediante a promoção e o apoio ao desenvolvimento do produ-
to turístico de nossa Capital;
II –   estimular a criação, a consolidação e a difusão dos produtos do Município, com vistas
a atrair turistas nacionais e estrangeiros;
III –  promover o Turismo, estimulando nossa Capital a planejar as atividades turísticas de
forma sustentável e segura, com o envolvimento e a efetiva participação da comunidade;
IV –  criar e implantar empreendimentos destinados às atividades de expressão cultural, de
animação turística, entretenimento e lazer e de outros atrativos com capacidade de reten-

ção e prolongamento do tempo de permanência dos turistas na Cidade;
V –   propiciar a prática de turismo sustentável nas áreas naturais, promovendo a atividade
turística como veículo de educação e interpretação ambiental e incentivando a adoção de
condutas e práticas de mínimo impacto compatíveis com a conservação do meio ambiente
natural;
VI –  propiciar os recursos necessários para investimentos e aproveitamento do espaço
turístico da Cidade de forma a permitir a ampliação, a diversificação, a modernização e a
segurança dos equipamentos e serviços turísticos, adequando-os às preferências da
demanda, e, também, às características ambientais e socioeconômicas existentes;
VII –   promover a integração do setor privado como agente complementar de financia-
mento em infra-estrutura e serviços públicos necessários ao desenvolvimento turístico;
VIII –  estabelecer padrões e normas de qualidade, eficiência e segurança na prestação de
serviços por parte dos operadores, empreendimentos e equipamentos turísticos;
IX –   promover a formação, o aperfeiçoamento, a qualificação e a capacitação de recursos
humanos para a área do Turismo, bem como a implementação de políticas que viabilizem
a colocação profissional no mercado de trabalho;
X –  a Empresa Salvador Turismo – SALTUR tem o dever de conservar, manter, catalogar,
bem como afixar placas informativas bilíngue (Português e Inglês) nos monumentos e atra-
ções turísticas citados, no Município de Salvador;

considerando que o roteiro para a Linha do Turismo será elaborado pela Empresa Salvador
Turismo – SALTUR;

considerando que a Linha do Turismo deve ter, no mínimo, um guia turístico por ônibus,
em tempo integral, devidamente habilitado e que os guias serão admitidos para acompa-
nhar, orientar e transmitir informações a pessoas ou grupos que estiverem fazendo o pas-
seio, promovendo e orientando despachos e liberação de passageiros e respectivas baga-
gens, tendo acesso a todos os veículos de transporte, durante o embarque ou desembar-
que, orientando as pessoas ou grupos sob sua responsabilidade, observadas as normas
específicas do respectivo terminal, ter acesso gratuito a museus, galerias de arte, exposi-
ções, feiras, bibliotecas e pontos de interesse turístico, quando estiver conduzindo ou não
pessoas ou grupos, observadas as normas de cada estabelecimento, desde que devida-
mente credenciado como guia de Turismo;

considerando que o custo dos ingressos terá o valor estipulado pela Empresa Salvador
Turismo –  SALTUR, dando direito ao possuidor do mesmo fazer o trajeto da linha turística
uma vez, do ponto de início ao ponto final,   com direito a um embarque e cinco reem-
barques;

considerando que os ônibus referentes à Linha do Turismo terão, obrigatoriamente, cor
diferenciada dos ônibus utilizados para o transporte público convencional, disponibilizan-
do sistema de som, acesso à internet sem fio e ar condicionado para seus passageiros.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito,  a criação do Programa Linha do Turismo no Município de Salvador.

Sala das Sessões, 06 de abril de 2011.
ANDREA MENDONÇA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

O Projeto de Indicação em análise atende a legislação vigente, está minuciosamente redi-
gido, com considerandos claros, que evidenciam a preocupação da ilustre autora com
uma área que é vocação natural de nossa Capital, o turismo.

Pela aprovação do Projeto de Indicação nº 64/11, é o Parecer.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2011.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR  
VÂNIA GALVÃO
ODIOSVALDO VIGAS
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
EVERALDO BISPO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 66/11

Considerando que o bairro de São Cristóvão é um subdistrito de Salvador que vem se
expandindo diariamente, e conta com uma população de 220.000 (duzentos e vinte mil)
habitantes, sendo um bairro de importância econômica crescente;

considerando que a comunidade do bairro de São Cristóvão não dispõe de Posto de Saúde
e tem que se deslocar para o de Itapuã;
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considerando que no bairro de São Cristóvão está localizado o 2º maior complexo aero-
portuário do Norte-Nordeste, também abriga o Parque de Exposições de Salvador;

considerando a Rua São Francisco, nas proximidades do Complexo Viário 2 de Julho, local
adequado para a localização de Posto de Saúde.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito,  a construção e ativação de Posto de Saúde no bairro de São Cristóvão. 

Sala das Sessões, 11  de abril de 2011.
ANDREA MENDONÇA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

A Saúde é uma preocupação de todo homem público que sente o pulsar sempre crescente
das comunidades carentes das grandes cidades. Em Salvador não é diferente. Cresce a
Cidade, crescem os problemas, cresce a carência da saúde pública,   agravada com uma
distribuição desigual da verba pública, onde o Governo Centro-Federal centraliza a arre-
cadação e distribui migalhas aos Municípios, sem considerar que na Capital de um Estado
como a Bahia, se concentram carências da saúde também oriundas do interior.

O Projeto atende a legislação vigente.

Pela aprovação do Projeto de Indicação nº  66/11, é o Parecer.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2011.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR  
ODIOSVALDO VIGAS
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
EVERALDO BISPO
VÂNIA GALVÃO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 67/11

Considerando que o bairro de São Cristóvão é um subdistrito de Salvador que vem se
expandindo diariamente, e conta com uma população de 220.000 (duzentos e vinte mil)
habitantes, sendo um bairro de importância econômica crescente;

considerando que os moradores da Rua Santo Antônio, pequena transversal entre a Rua
Alto da Boa Vista e Rua Cel. Manoel Ramos Deiró, CEP 41.510-760, principalmente as
crianças,  não dispõem de espaço para lazer e diversão;

considerando que pela Rua Santo Antônio, passa um canal ou encanamento para trans-
porte de água entre reservatórios;

considerando que a área da adutora localizada na Rua Santo Antônio, fica a céu aberto
ocorrendo grave risco de proliferação de doenças.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito,  o envelopamento e a construção de um Parquinho Infantil, na Rua Santo
Antônio, no bairro de São Cristóvão. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 2011.
ANDREA MENDONÇA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

O Projeto em análise atende ao Regimento Interno e demais diplomas legais que regem a
matéria.

Pela aprovação do Projeto de Indicação nº  67/11, é o Parecer.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2011.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR  
ODIOSVALDO VIGAS
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
VÂNIA GALVÃO

EVERALDO BISPO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 69/11

Considerando que o bairro São Cristóvão é um subdistrito de Salvador que vem se expan-
dindo diariamente, e conta com muitos pontos com infra-estrutura, sendo um bairro em
expansão e de importância econômica crescente;

considerando que o subdistrito fica situado próximo a bairros muito populares de Salvador
que são Mussurunga, Stella Maris e Itapuã e  entre Itapuã e Jardim das Margaridas;

considerando que o bairro de São Cristóvão faz divisa com Lauro de Freitas,  sendo um
dos terminais de acesso ao Litoral Norte e uma das portas de entrada da Cidade;

considerando que a comunidade do bairro de São Cristóvão não dispõe de um Mercado
Municipal e de um “camelódromo”;

considerando a necessidade de organizar e padronizar o comércio informal da região,
desejo da população e dos comerciantes;

considerando que o Projeto de Indicação ora apresentado já foi alvo de Requerimento
enviado em fevereiro de 2011, de nº 0333/2011;

considerando a existência de uma área disponível localizada na Rua 3 de Maio e Travessa
3 de Maio, com características suficientes para implantação de um Mercado Municipal e
um “camelódromo”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito,  a construção do Mercado Municipal de São Cristóvão e a implantação do
Camelódromo de São Cristóvão em área anexa ao Mercado Municipal, na Rua 3 de Maio
e Travessa 3 de Maio, no bairro de São Cristóvão. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 2011.
ANDREA MENDONÇA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

O Projeto de Indicação em análise atende ao que determina o Artigo 197 do Regimento
Interno, mesmo considerando a existência de Projeto de Lei em tramitação nesta Casa, de
origem do Poder Executivo, que cria camelódromos, não contemplando, inicialmente, o
bairro indicado no Projeto, nada impede sua tramitação nesta Casa.

Pela aprovação do Projeto de Indicação nº 69/11, é o Parecer.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2011.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR  
ODIOSVALDO VIGAS
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
EVERALDO BISPO
VÂNIA GALVÃO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 71/11

“Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal”.
Artigo III - Declaração Universal dos Direitos Humanos.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos é um dos documentos básicos das Nações
Unidas e foi assinada em 1948. Nela, são enumerados os direitos que todos os seres
humanos possuem. No seu artigo III – “Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e
à segurança pessoal” – fica claro e evidenciado a obrigação que todos os governantes, das
nações que a ele aderiram, incluindo o Brasil, a responsabilidade pela segurança e bem-
estar de sua população. Se privar desta responsabilidade não é só ferir os princípios da
declaração, mas, também, ferir os princípios constitucionais – artigo 144 – do nosso País,
bem como os princípios morais de cada cidadão.

A tragédia ocorrida no Rio de Janeiro, em que um jovem matou 12 crianças em uma esco-
la, reacendeu o debate sobre a restrição ao uso de armas e a um controle maior em pré-
dios públicos. Na esfera federal, a proposta do deputado federal Sandro Mabel (PR-GO)
inclui, ainda, aparelhos de raio-X entre os equipamentos obrigatórios na entrada de uni-
dades de ensino, tanto públicas quanto privadas. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
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INDICA:

ao governador,  a instalação de detectores de metais nas entradas de todas as escolas
públicas estaduais de Salvador  e dá outras providências.

Sala das Sessões, 11 de abril de 2011.
LÉO KRET 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Com o crescimento da violência no Brasil, principalmente nas áreas urbanas, não ficando
nossa Cidade e nosso Estado fora desse triste contexto, vemos pertinência na matéria pro-
posta no Projeto em análise. Quanto à sua legalidade e juridicidade, verificamos que o
mesmo atende a boa técnica legislativa e ao que dispõe o Artigo 197 do Regimento
Interno. 

Pela aprovação, é o Parecer.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2011.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR  
ODIOSVALDO VIGAS
VÂNIA GALVÃO
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
EVERALDO BISPO 

ATA
21ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 3º PERÍODO LEGISLATIVO DA 16ª LEGISLATURA DA CÂMA-
RA MUNICIPAL DE SALVADOR, REALIZADA EM 01 DE JUNHO DE 2011.   

PRESIDENTE: VEREADOR PEDRO GODINHO    
1ª SECRETÁRIA: VEREADORA OLÍVIA SANTANA (em exercício)
2ª SECRETÁRIA: VEREADORA ANDRÉA MENDONÇA (ad hoc)

Compareceram os Senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALBERTO BRAGA, ALCINDO
DA ANUNCIAÇÃO, ALFREDO MANGUEIRA, ANDRÉA MENDONÇA, ALEMÃO, BALBINO
DE CARVALHO (SABÁ), CARLOS ALBERTO BATISTA NEVES, CRISTÓVÃO FERREIRA
JÚNIOR, DR. GIOVANNI, EDSON DA UNIÃO, ERON VASCONCELOS, EVERALDO BISPO,
GERALDO FERREIRA JÚNIOR, GILMAR SANTIAGO, ISNARD ARAÚJO, JOCEVAL RODRI-
GUES, LAUDELINO CONCEIÇÃO, LUCIANO BRAGA, MARTA RODRIGUES, MOISÉS
ROCHA, OLIVIA SANTANA, ORLANDO PALHINHA, PAULO CÂMARA, PAULO MAGA-
LHÃES JÚNIOR, PEDRINHO PEPÊ, PEDRO GODINHO, TC MUSTAFA e VÂNIA GALVÃO.
Havendo número legal, o Senhor presidente declarou aberta a Sessão anunciando a leitura
e discussão da Ata da Sessão anterior, a qual foi aprovada sem restrições. Em seguida, foi
anunciada a leitura do Expediente que constou do seguinte: Telegramas do Ministério
Público; Ofícios da Casa Civil e da Transalvador; Comunicados de recursos do Orçamento
da União; Projetos de Lei nºs 164, 165 e 166/11 da vereadora Andréa Mendonça,  167/11
do vereador Alcindo da Anunciação,   168/11 do vereador Batista Neves,  169/11 da
vereadora Marta Rodrigues; 170/11 do vereador Sabá,  171 e 172/11 do vereador
Cristóvão Ferreira Júnior,  173/11 do vereador Orlando Palhinha  e  174/11 da vereadora
Olívia Santana; Projetos de Indicação nºs 136/11 do vereador Orlando Palhinha,  137/11
do vereador Paulo Câmara,  138/11 da vereadora Marta Rodrigues,  139/11 da vereadora
Olívia Santana,  140/11 do vereador Sabá  e   141, 142 e 143/11 da vereadora Andréa
Mendonça; Projetos de Resolução nºs 40/11 da vereadora Aladilce Souza,   41/11 da
vereadora Andréa Mendonça e 42/11 da Mesa Executiva; Moção nº 63/11 do vereador
Edson da União e   Requerimentos nºs 164 a 169/11 da vereadora Olívia Santana e
170/11 do vereador Paulo Câmara. Terminada a leitura do Expediente, foram votadas e
aprovadas solicitações de licença dos vereadores Henrique Carballal e Pedro Godinho. O
Senhor presidente pediu aos pares agilidade nos registros a fim de votar-se a Ordem do
Dia. Leu Moção de regozijo pela beatificação de Irmã Dulce e solicitou a inserção nos
Anais, da Coluna “Gente e Memória” de A Tarde de 07 de maio em homenagem ao sena-
dor João Durval. Pela ordem, o vereador Pedrinho Pepê convidou para audiência pública
sobre mobilidade urbana, amanhã, às 14:30h, na Associação Comercial, evento promovi-
do pela Fundação Ulisses Guimarães,  e congratulou-se com o Senhor  governador pela
escolha do coronel Carlos Sebastião de Oliveira Eleutério Filho para o sub-comando da
Polícia Militar. Também pela ordem, o vereador Alcindo da Anunciação pediu apoio da
bancada do PT no sentido de evitar a continuidade da greve dos professores do Estado,
que tem impedido os alunos de terem aulas. Igualmente pela ordem, a vereadora Andréa
Mendonça apresentou convite do MP para audiência pública a realizar-se em 06 de junho,
no auditório sede, sobre a participação do Conselho Estadual do Meio Ambiente no licen-
ciamento ambiental do Estado. Em registros, a vereadora Aladilce Souza testemunhou o
esforço do secretário de Saúde municipal, contudo situações precisam de solução urgente,
como a do Hospital Martagão Gesteira. Hoje pela manhã, solicitou compromisso, de
maneira emergencial, para abertura do hospital, único no atendimento a crianças.

Novamente pela ordem, a vereadora Andréa Mendonça informou ter dado entrada em
sugestão de campanha desta Casa em favor do Hospital Martagão Gesteira. Pela ordem,
a vereadora Olívia Santana solicitou a inserção nos Anais, da entrevista do vice-prefeito
“Crise de gestão em Salvador”, concedida a A Tarde de 30 de maio, em página inteira,
em que faz análise da Administração Municipal, considerando a gestão em nível insupor-
tável e uma “esculhambação generalizada”, bem como a inserção do artigo “Academia
de Ciências da Bahia” da médica, pesquisadora e professora Eliane Azevedo, publicado
em A Tarde de 30 de maio. Associou-se à solicitação de inserção do artigo, o Senhor pre-
sidente. Foi promulgada a resolução 2.077/11. Verificada falta de quorum, a Sessão foi
suspensa. Não se restabelecendo o quorum, antes de encerrar a Sessão, o Senhor presi-
dente marcou outra Ordinária para terça-feira, à hora regimental. REGISTROS: registros
diversos dos vereadores: Marta Rodrigues, Pedrinho Pepê e Pedro Godinho. 

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                              2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA MESA

ATO N.º 691/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Exonerar JACIRA FERREIRA DE ANDRADE, cad.12.282, do Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar, G 09 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2011. Salvador, 31
de maio de 2011.

ATO N.º 692/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Exonerar MAÍRA CRISTINA DIAS DE AZEVEDO, cad.11.428, do Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar, G 10 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2011. Salvador, 31
de maio de 2011.

ATO N.º 693/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com a Resolução nº 2.026/2010 de 22 de novembro de 2010,
RESOLVE:

Alterar a pontuação do Assessor Parlamentar Classe CC10 na forma abaixo relacionada,
a partir de 1º/06/2011:

ATO N.º 694/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Nomear ANTÔNIO CÉSAR CARDOSO COPQUE, cad.13.646, para o Cargo em Comissão
de Assessor Parlamentar, G 03 Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2011. Salvador, 31
de maio de 2011.

ATO N.º 695/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 942/09, RESOLVE:

Exonerar ALEXANDRA FLÁVIO BUNCHAFT, cad.13.048, do Cargo em Comissão de
Assessor  Técnico da Comissão de Defesa e Direitos da Mulher,  Classe CC 60, a partir de
1º de junho de 2011. Salvador, 31 de maio de 2011.

ATO N.º 696/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Exonerar RONALDO SANTANA DE BARROS, cad.13.118, do Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar, G 09 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2011. Salvador, 31
de maio de 2011.

PEDRO GODINHO
Presidente

CARLOS MUNIZ                                                                               MOISÉS ROCHA                                               
1º Secretário                                                                                          2º Secretário

ATO N.º 697/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

12 19

Quarta-feira,
8 de Junho de 2011

Quarta-feira,
8 de Junho de 2011

DOLM 08.06_Final:Layout 1  7/6/2011  21:17  Página 12



Exonerar RAQUEL NASCIMENTO MACHADO, cad.12.108, do Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar, G 05 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2011. Salvador, 31
de maio de 2011.

PEDRO GODINHO
Presidente

CARLOS MUNIZ                                                                                MOISÉS ROCHA                                               
1º Secretário                                                                                          2º Secretário

ATO N.º 698/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições, RESOLVE:

Exonerar do  Cargo em Comissão de Secretária da Câmara Mirim,  Classe CC 20, a Srª
MARIA DO CARMO SILVA VIANA ATTINA, cad. 13.084, a partir de 01 de junho  de 2011.
Salvador, 06 de junho  de 2011.

ATO N.º 699/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com a Resolução nº 2.026/2010 de 22 de novembro de 2010,
RESOLVE:

Alterar a pontuação do Assessor Parlamentar Classe CC10 na forma abaixo relacionada,
a partir de 1º/06/2011:

ATO N.º 700/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições, RESOLVE:

Nomear para exercer  o  Cargo em Comissão de Secretária da Câmara Mirim,  Classe CC
20, a Srª MARIA ENOI ALVES DA SILVA, cad. 13.647, a partir de 01 de junho  de 2011.
Salvador, 06 de junho  de 2011.

ATO N.º 701/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Nomear RAFAEL DOURADO ARAUJO, cad. 13.648, para o Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar, G 06 Classe CC 10, a partir de 1º de maio de 2011.Salvador, 06 de
junho de 2011.

ATO N.º 702/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Exonerar BENILDES DOS SANTOS ABAD, cad. 13.587, do Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar, G 23 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2011.Salvador, 06 de junho
de 2011.

PEDRO GODINHO
Presidente 

CARLOS MUNIZ                                                                                MOISÉS ROCHA
1º Secretário                                                                                        2º Secretário

ATO N.º 703/2011 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas
atribuições, RESOLVE: Aposentar a  seu requerimento  e por contar com mais de 32 (trinta
e dois) anos de serviço, a Sra. CLEMILDA DE SOUZA RIBEIRO, cadastro n.º 2.088, Auxiliar
Legislativo Municipal,  Código “05”, Classe “C” da Tabela 03, do Quadro de Pessoal desta
Câmara Municipal de Salvador, com fundamento no art. 40,  inciso III, letra "a",  da
Constituição da República Federativa do Brasil combinado com o art. 3º, inciso III, com
redação dada pelas  Emendas Constitucionais nº 41/2003 e  nº 47/2005,  cabendo ao
Instituto de Previdência do Salvador – PREVIS, fixar os proventos de sua aposentadoria na
forma da lei pertinente. Salvador, 06 de junho de 2011. 

PEDRO GODINHO
Presidente  

CARLOS MUNIZ                                                                                MOISES ROCHA
1º Secretário                                                                                  2º Secretário

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

Vereador(es) licenciado(s)          Período               Fundamentação 
ADRIANO MEIRELES                  30/05 a 09/06/11                 Art. 18, inciso II, Res. 910/91.
DAVID RIOS                              07 e 08/06/11                     Art. 18, inciso II, Res. 910/91.
HEBER SANTANA                       01/06/11                       Art. 18, inciso III, Res. 910/91.
SANDOVAL GUIMARÃES             01/06/11                       Art. 18, inciso II, Res. 910/91.

PROCESSO(S) DEFERIDO(S)

PROCESSO Nº                                                : 0973/2011
INTERESSADO (A)                                           : José Carlos Cruz Macedo

PROCESSO Nº                                                : 1268/2011
INTERESSADO (A)                                           : Maria José Saldanha Pereira

PROCESSO(S) INDEFERIDO(S)

PROCESSO Nº                                                : 1060/2011
INTERESSADO (A)                                           : RCI Construções e Meio Ambiente Ltda.

PROCESSO Nº                                                : 0244/2011
INTERESSADO (A)                                           : RCI Construções e Meio Ambiente Ltda.

EXPEDIENTE DA
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

RESUMO DE ADITIVO

QUARTO ADITIVO AO CONTRATO CMS nº. 008/2007

PROCESSO DE ORIGEM                                  CMS nº. 0716/2007
LOCATÁRIA                                                   CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR – 
                                                                     CMS
LOCADOR (A)                                                PALACE EMPREENDIMENTOS 
                                                                     E PARTICIPAÇÕES LTDA
OBJETO                                                          Prorrogação do prazo de vigência do 
                                                                     contrato de locação do imóvel 
                                                                     denominado Ed. Salvador Center. 
PRAZO                                                           12 (doze) meses, contados a partir 
                                                                     de 01/06/2011.
BASE LEGAL                                                   Art. 24, inciso X, da Lei Federal 
                                                                     nº. 8.666/93.
VALOR MENSAL                                             R$ 2.798,98 (Dois mil setecentos e 
                                                                     noventa e oito reais e noventa e oito 
                                                                     centavos)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA                          01.031.038.2001 – 3.3.90.39.000
DATA DE ASSINATURA                                  31/05/2011
ASSINAM                                                       Pedro Godinho – CMS 
                                                                     Luis Carlos Seoane Carrera – Locador (a)
TESTEMUNHAS                                              Fabrício Marques
                                                                     Joel Gonçalves 
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Exonerar RAQUEL NASCIMENTO MACHADO, cad.12.108, do Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar, G 05 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2011. Salvador, 31
de maio de 2011.

PEDRO GODINHO
Presidente

CARLOS MUNIZ                                                                                MOISÉS ROCHA                                               
1º Secretário                                                                                          2º Secretário

ATO N.º 698/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições, RESOLVE:

Exonerar do  Cargo em Comissão de Secretária da Câmara Mirim,  Classe CC 20, a Srª
MARIA DO CARMO SILVA VIANA ATTINA, cad. 13.084, a partir de 01 de junho  de 2011.
Salvador, 06 de junho  de 2011.

ATO N.º 699/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com a Resolução nº 2.026/2010 de 22 de novembro de 2010,
RESOLVE:

Alterar a pontuação do Assessor Parlamentar Classe CC10 na forma abaixo relacionada,
a partir de 1º/06/2011:

ATO N.º 700/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições, RESOLVE:

Nomear para exercer  o  Cargo em Comissão de Secretária da Câmara Mirim,  Classe CC
20, a Srª MARIA ENOI ALVES DA SILVA, cad. 13.647, a partir de 01 de junho  de 2011.
Salvador, 06 de junho  de 2011.

ATO N.º 701/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Nomear RAFAEL DOURADO ARAUJO, cad. 13.648, para o Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar, G 06 Classe CC 10, a partir de 1º de maio de 2011.Salvador, 06 de
junho de 2011.

ATO N.º 702/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Exonerar BENILDES DOS SANTOS ABAD, cad. 13.587, do Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar, G 23 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2011.Salvador, 06 de junho
de 2011.

PEDRO GODINHO
Presidente 

CARLOS MUNIZ                                                                                MOISÉS ROCHA
1º Secretário                                                                                        2º Secretário

ATO N.º 703/2011 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas
atribuições, RESOLVE: Aposentar a  seu requerimento  e por contar com mais de 32 (trinta
e dois) anos de serviço, a Sra. CLEMILDA DE SOUZA RIBEIRO, cadastro n.º 2.088, Auxiliar
Legislativo Municipal,  Código “05”, Classe “C” da Tabela 03, do Quadro de Pessoal desta
Câmara Municipal de Salvador, com fundamento no art. 40,  inciso III, letra "a",  da
Constituição da República Federativa do Brasil combinado com o art. 3º, inciso III, com
redação dada pelas  Emendas Constitucionais nº 41/2003 e  nº 47/2005,  cabendo ao
Instituto de Previdência do Salvador – PREVIS, fixar os proventos de sua aposentadoria na
forma da lei pertinente. Salvador, 06 de junho de 2011. 

PEDRO GODINHO
Presidente  

CARLOS MUNIZ                                                                                MOISES ROCHA
1º Secretário                                                                                  2º Secretário

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

Vereador(es) licenciado(s)          Período               Fundamentação 
ADRIANO MEIRELES                  30/05 a 09/06/11                 Art. 18, inciso II, Res. 910/91.
DAVID RIOS                              07 e 08/06/11                     Art. 18, inciso II, Res. 910/91.
HEBER SANTANA                       01/06/11                       Art. 18, inciso III, Res. 910/91.
SANDOVAL GUIMARÃES             01/06/11                       Art. 18, inciso II, Res. 910/91.

PROCESSO(S) DEFERIDO(S)

PROCESSO Nº                                                : 0973/2011
INTERESSADO (A)                                           : José Carlos Cruz Macedo

PROCESSO Nº                                                : 1268/2011
INTERESSADO (A)                                           : Maria José Saldanha Pereira

PROCESSO(S) INDEFERIDO(S)

PROCESSO Nº                                                : 1060/2011
INTERESSADO (A)                                           : RCI Construções e Meio Ambiente Ltda.

PROCESSO Nº                                                : 0244/2011
INTERESSADO (A)                                           : RCI Construções e Meio Ambiente Ltda.

EXPEDIENTE DA
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

RESUMO DE ADITIVO

QUARTO ADITIVO AO CONTRATO CMS nº. 008/2007

PROCESSO DE ORIGEM                                  CMS nº. 0716/2007
LOCATÁRIA                                                   CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR – 
                                                                     CMS
LOCADOR (A)                                                PALACE EMPREENDIMENTOS 
                                                                     E PARTICIPAÇÕES LTDA
OBJETO                                                          Prorrogação do prazo de vigência do 
                                                                     contrato de locação do imóvel 
                                                                     denominado Ed. Salvador Center. 
PRAZO                                                           12 (doze) meses, contados a partir 
                                                                     de 01/06/2011.
BASE LEGAL                                                   Art. 24, inciso X, da Lei Federal 
                                                                     nº. 8.666/93.
VALOR MENSAL                                             R$ 2.798,98 (Dois mil setecentos e 
                                                                     noventa e oito reais e noventa e oito 
                                                                     centavos)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA                          01.031.038.2001 – 3.3.90.39.000
DATA DE ASSINATURA                                  31/05/2011
ASSINAM                                                       Pedro Godinho – CMS 
                                                                     Luis Carlos Seoane Carrera – Locador (a)
TESTEMUNHAS                                              Fabrício Marques
                                                                     Joel Gonçalves 
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INDICA:

ao governador,  a instalação de detectores de metais nas entradas de todas as escolas
públicas estaduais de Salvador  e dá outras providências.

Sala das Sessões, 11 de abril de 2011.
LÉO KRET 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Com o crescimento da violência no Brasil, principalmente nas áreas urbanas, não ficando
nossa Cidade e nosso Estado fora desse triste contexto, vemos pertinência na matéria pro-
posta no Projeto em análise. Quanto à sua legalidade e juridicidade, verificamos que o
mesmo atende a boa técnica legislativa e ao que dispõe o Artigo 197 do Regimento
Interno. 

Pela aprovação, é o Parecer.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2011.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR  
ODIOSVALDO VIGAS
VÂNIA GALVÃO
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
EVERALDO BISPO 

ATA
21ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 3º PERÍODO LEGISLATIVO DA 16ª LEGISLATURA DA CÂMA-
RA MUNICIPAL DE SALVADOR, REALIZADA EM 01 DE JUNHO DE 2011.   

PRESIDENTE: VEREADOR PEDRO GODINHO    
1ª SECRETÁRIA: VEREADORA OLÍVIA SANTANA (em exercício)
2ª SECRETÁRIA: VEREADORA ANDRÉA MENDONÇA (ad hoc)

Compareceram os Senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALBERTO BRAGA, ALCINDO
DA ANUNCIAÇÃO, ALFREDO MANGUEIRA, ANDRÉA MENDONÇA, ALEMÃO, BALBINO
DE CARVALHO (SABÁ), CARLOS ALBERTO BATISTA NEVES, CRISTÓVÃO FERREIRA
JÚNIOR, DR. GIOVANNI, EDSON DA UNIÃO, ERON VASCONCELOS, EVERALDO BISPO,
GERALDO FERREIRA JÚNIOR, GILMAR SANTIAGO, ISNARD ARAÚJO, JOCEVAL RODRI-
GUES, LAUDELINO CONCEIÇÃO, LUCIANO BRAGA, MARTA RODRIGUES, MOISÉS
ROCHA, OLIVIA SANTANA, ORLANDO PALHINHA, PAULO CÂMARA, PAULO MAGA-
LHÃES JÚNIOR, PEDRINHO PEPÊ, PEDRO GODINHO, TC MUSTAFA e VÂNIA GALVÃO.
Havendo número legal, o Senhor presidente declarou aberta a Sessão anunciando a leitura
e discussão da Ata da Sessão anterior, a qual foi aprovada sem restrições. Em seguida, foi
anunciada a leitura do Expediente que constou do seguinte: Telegramas do Ministério
Público; Ofícios da Casa Civil e da Transalvador; Comunicados de recursos do Orçamento
da União; Projetos de Lei nºs 164, 165 e 166/11 da vereadora Andréa Mendonça,  167/11
do vereador Alcindo da Anunciação,   168/11 do vereador Batista Neves,  169/11 da
vereadora Marta Rodrigues; 170/11 do vereador Sabá,  171 e 172/11 do vereador
Cristóvão Ferreira Júnior,  173/11 do vereador Orlando Palhinha  e  174/11 da vereadora
Olívia Santana; Projetos de Indicação nºs 136/11 do vereador Orlando Palhinha,  137/11
do vereador Paulo Câmara,  138/11 da vereadora Marta Rodrigues,  139/11 da vereadora
Olívia Santana,  140/11 do vereador Sabá  e   141, 142 e 143/11 da vereadora Andréa
Mendonça; Projetos de Resolução nºs 40/11 da vereadora Aladilce Souza,   41/11 da
vereadora Andréa Mendonça e 42/11 da Mesa Executiva; Moção nº 63/11 do vereador
Edson da União e   Requerimentos nºs 164 a 169/11 da vereadora Olívia Santana e
170/11 do vereador Paulo Câmara. Terminada a leitura do Expediente, foram votadas e
aprovadas solicitações de licença dos vereadores Henrique Carballal e Pedro Godinho. O
Senhor presidente pediu aos pares agilidade nos registros a fim de votar-se a Ordem do
Dia. Leu Moção de regozijo pela beatificação de Irmã Dulce e solicitou a inserção nos
Anais, da Coluna “Gente e Memória” de A Tarde de 07 de maio em homenagem ao sena-
dor João Durval. Pela ordem, o vereador Pedrinho Pepê convidou para audiência pública
sobre mobilidade urbana, amanhã, às 14:30h, na Associação Comercial, evento promovi-
do pela Fundação Ulisses Guimarães,  e congratulou-se com o Senhor  governador pela
escolha do coronel Carlos Sebastião de Oliveira Eleutério Filho para o sub-comando da
Polícia Militar. Também pela ordem, o vereador Alcindo da Anunciação pediu apoio da
bancada do PT no sentido de evitar a continuidade da greve dos professores do Estado,
que tem impedido os alunos de terem aulas. Igualmente pela ordem, a vereadora Andréa
Mendonça apresentou convite do MP para audiência pública a realizar-se em 06 de junho,
no auditório sede, sobre a participação do Conselho Estadual do Meio Ambiente no licen-
ciamento ambiental do Estado. Em registros, a vereadora Aladilce Souza testemunhou o
esforço do secretário de Saúde municipal, contudo situações precisam de solução urgente,
como a do Hospital Martagão Gesteira. Hoje pela manhã, solicitou compromisso, de
maneira emergencial, para abertura do hospital, único no atendimento a crianças.

Novamente pela ordem, a vereadora Andréa Mendonça informou ter dado entrada em
sugestão de campanha desta Casa em favor do Hospital Martagão Gesteira. Pela ordem,
a vereadora Olívia Santana solicitou a inserção nos Anais, da entrevista do vice-prefeito
“Crise de gestão em Salvador”, concedida a A Tarde de 30 de maio, em página inteira,
em que faz análise da Administração Municipal, considerando a gestão em nível insupor-
tável e uma “esculhambação generalizada”, bem como a inserção do artigo “Academia
de Ciências da Bahia” da médica, pesquisadora e professora Eliane Azevedo, publicado
em A Tarde de 30 de maio. Associou-se à solicitação de inserção do artigo, o Senhor pre-
sidente. Foi promulgada a resolução 2.077/11. Verificada falta de quorum, a Sessão foi
suspensa. Não se restabelecendo o quorum, antes de encerrar a Sessão, o Senhor presi-
dente marcou outra Ordinária para terça-feira, à hora regimental. REGISTROS: registros
diversos dos vereadores: Marta Rodrigues, Pedrinho Pepê e Pedro Godinho. 

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                              2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA MESA

ATO N.º 691/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Exonerar JACIRA FERREIRA DE ANDRADE, cad.12.282, do Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar, G 09 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2011. Salvador, 31
de maio de 2011.

ATO N.º 692/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Exonerar MAÍRA CRISTINA DIAS DE AZEVEDO, cad.11.428, do Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar, G 10 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2011. Salvador, 31
de maio de 2011.

ATO N.º 693/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com a Resolução nº 2.026/2010 de 22 de novembro de 2010,
RESOLVE:

Alterar a pontuação do Assessor Parlamentar Classe CC10 na forma abaixo relacionada,
a partir de 1º/06/2011:

ATO N.º 694/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Nomear ANTÔNIO CÉSAR CARDOSO COPQUE, cad.13.646, para o Cargo em Comissão
de Assessor Parlamentar, G 03 Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2011. Salvador, 31
de maio de 2011.

ATO N.º 695/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 942/09, RESOLVE:

Exonerar ALEXANDRA FLÁVIO BUNCHAFT, cad.13.048, do Cargo em Comissão de
Assessor  Técnico da Comissão de Defesa e Direitos da Mulher,  Classe CC 60, a partir de
1º de junho de 2011. Salvador, 31 de maio de 2011.

ATO N.º 696/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:

Exonerar RONALDO SANTANA DE BARROS, cad.13.118, do Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar, G 09 Classe CC 10, a partir de 1º de junho de 2011. Salvador, 31
de maio de 2011.

PEDRO GODINHO
Presidente

CARLOS MUNIZ                                                                               MOISÉS ROCHA                                               
1º Secretário                                                                                          2º Secretário

ATO N.º 697/11 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 811/96, RESOLVE:
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considerando que no bairro de São Cristóvão está localizado o 2º maior complexo aero-
portuário do Norte-Nordeste, também abriga o Parque de Exposições de Salvador;

considerando a Rua São Francisco, nas proximidades do Complexo Viário 2 de Julho, local
adequado para a localização de Posto de Saúde.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito,  a construção e ativação de Posto de Saúde no bairro de São Cristóvão. 

Sala das Sessões, 11  de abril de 2011.
ANDREA MENDONÇA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

A Saúde é uma preocupação de todo homem público que sente o pulsar sempre crescente
das comunidades carentes das grandes cidades. Em Salvador não é diferente. Cresce a
Cidade, crescem os problemas, cresce a carência da saúde pública,   agravada com uma
distribuição desigual da verba pública, onde o Governo Centro-Federal centraliza a arre-
cadação e distribui migalhas aos Municípios, sem considerar que na Capital de um Estado
como a Bahia, se concentram carências da saúde também oriundas do interior.

O Projeto atende a legislação vigente.

Pela aprovação do Projeto de Indicação nº  66/11, é o Parecer.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2011.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR  
ODIOSVALDO VIGAS
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
EVERALDO BISPO
VÂNIA GALVÃO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 67/11

Considerando que o bairro de São Cristóvão é um subdistrito de Salvador que vem se
expandindo diariamente, e conta com uma população de 220.000 (duzentos e vinte mil)
habitantes, sendo um bairro de importância econômica crescente;

considerando que os moradores da Rua Santo Antônio, pequena transversal entre a Rua
Alto da Boa Vista e Rua Cel. Manoel Ramos Deiró, CEP 41.510-760, principalmente as
crianças,  não dispõem de espaço para lazer e diversão;

considerando que pela Rua Santo Antônio, passa um canal ou encanamento para trans-
porte de água entre reservatórios;

considerando que a área da adutora localizada na Rua Santo Antônio, fica a céu aberto
ocorrendo grave risco de proliferação de doenças.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito,  o envelopamento e a construção de um Parquinho Infantil, na Rua Santo
Antônio, no bairro de São Cristóvão. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 2011.
ANDREA MENDONÇA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

O Projeto em análise atende ao Regimento Interno e demais diplomas legais que regem a
matéria.

Pela aprovação do Projeto de Indicação nº  67/11, é o Parecer.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2011.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR  
ODIOSVALDO VIGAS
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
VÂNIA GALVÃO

EVERALDO BISPO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 69/11

Considerando que o bairro São Cristóvão é um subdistrito de Salvador que vem se expan-
dindo diariamente, e conta com muitos pontos com infra-estrutura, sendo um bairro em
expansão e de importância econômica crescente;

considerando que o subdistrito fica situado próximo a bairros muito populares de Salvador
que são Mussurunga, Stella Maris e Itapuã e  entre Itapuã e Jardim das Margaridas;

considerando que o bairro de São Cristóvão faz divisa com Lauro de Freitas,  sendo um
dos terminais de acesso ao Litoral Norte e uma das portas de entrada da Cidade;

considerando que a comunidade do bairro de São Cristóvão não dispõe de um Mercado
Municipal e de um “camelódromo”;

considerando a necessidade de organizar e padronizar o comércio informal da região,
desejo da população e dos comerciantes;

considerando que o Projeto de Indicação ora apresentado já foi alvo de Requerimento
enviado em fevereiro de 2011, de nº 0333/2011;

considerando a existência de uma área disponível localizada na Rua 3 de Maio e Travessa
3 de Maio, com características suficientes para implantação de um Mercado Municipal e
um “camelódromo”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito,  a construção do Mercado Municipal de São Cristóvão e a implantação do
Camelódromo de São Cristóvão em área anexa ao Mercado Municipal, na Rua 3 de Maio
e Travessa 3 de Maio, no bairro de São Cristóvão. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 2011.
ANDREA MENDONÇA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

O Projeto de Indicação em análise atende ao que determina o Artigo 197 do Regimento
Interno, mesmo considerando a existência de Projeto de Lei em tramitação nesta Casa, de
origem do Poder Executivo, que cria camelódromos, não contemplando, inicialmente, o
bairro indicado no Projeto, nada impede sua tramitação nesta Casa.

Pela aprovação do Projeto de Indicação nº 69/11, é o Parecer.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2011.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR  
ODIOSVALDO VIGAS
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
EVERALDO BISPO
VÂNIA GALVÃO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 71/11

“Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal”.
Artigo III - Declaração Universal dos Direitos Humanos.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos é um dos documentos básicos das Nações
Unidas e foi assinada em 1948. Nela, são enumerados os direitos que todos os seres
humanos possuem. No seu artigo III – “Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e
à segurança pessoal” – fica claro e evidenciado a obrigação que todos os governantes, das
nações que a ele aderiram, incluindo o Brasil, a responsabilidade pela segurança e bem-
estar de sua população. Se privar desta responsabilidade não é só ferir os princípios da
declaração, mas, também, ferir os princípios constitucionais – artigo 144 – do nosso País,
bem como os princípios morais de cada cidadão.

A tragédia ocorrida no Rio de Janeiro, em que um jovem matou 12 crianças em uma esco-
la, reacendeu o debate sobre a restrição ao uso de armas e a um controle maior em pré-
dios públicos. Na esfera federal, a proposta do deputado federal Sandro Mabel (PR-GO)
inclui, ainda, aparelhos de raio-X entre os equipamentos obrigatórios na entrada de uni-
dades de ensino, tanto públicas quanto privadas. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 62/11

Considerando que o Projeto Turismo Educativo tem por finalidade possibilitar o acesso de
alunos das escolas da rede pública municipal ao acervo cultural, artístico e turístico do
Município;

considerando que o Poder Executivo, através da Secretaria Municipal da Educação,
Cultura, Esporte e Lazer –  SECULT prepararão roteiros de visitas e escala anual das escolas
que participarão do Projeto Turismo Educativo, de tal forma que cada escola possa parti-
cipar pelo menos uma vez por ano;

considerando que o Projeto Turismo Educativo poderá ser patrocinado, total ou parcial-
mente, por empresas particulares, às quais será concedido o direito à ampla divulgação
quanto à sua participação;

considerando que é vedado o patrocínio do Projeto por indústrias de bebidas alcoólicas ou
de tabaco, bem como de outros produtos que sejam considerados  a critério das autori-
dades educacionais do Município, nocivos à boa formação dos jovens;

considerando que, independentemente dos patrocínios, fica o Poder Executivo responsá-
vel por buscar parcerias com a iniciativa privada, com a finalidade de favorecer o desen-
volvimento do Projeto.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito,  a criação do Projeto Turismo Educativo.

Sala das Sessões, 06 de abril de 2011.
ANDREA MENDONÇA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Na mesma linha do Projeto de Indicação nº  64/11 da mesma autora do Projeto em análise,
entendemos justo e plenamente justificado em seus considerandos o presente Projeto.
Atende   a  boa   técnica  legislativa  e   ao  Regimento  Interno.  

Pela aprovação do Projeto de Indicação nº 62/11, é o Parecer.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2011.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR  
ODIOSVALDO VIGAS
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
EVERALDO BISPO
VÂNIA GALVÃO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 64/11

Considerando que a Linha do Turismo é o conjunto de atividades realizadas por pessoas
físicas ou jurídicas com a finalidade de turismo de lazer, turismo de negócios, turismo cul-
tural, turismo religioso e outros;

considerando que o passeio na Linha do Turismo deve gerar movimentação econômica,
trabalho, emprego, renda e receitas públicas, constituindo-se instrumento de desenvolvi-
mento econômico e social, promoção e diversidade cultural e preservação da biodiversi-
dade dentro do Município de Salvador;

considerando que caberá à Empresa Salvador Turismo – SALTUR, planejar, fomentar, regu-
lamentar, coordenar e fiscalizar a atividade da linha turística, bem como promover e divul-
gar institucionalmente o turismo no âmbito municipal, estadual, nacional e internacional
e o Poder Público Municipal atuará, mediante apoio técnico, logístico e financeiro, na con-
solidação do Turismo como importante fator de desenvolvimento sustentável, de distribui-
ção de renda, de geração de emprego e da conservação do patrimônio natural, cultural e
turístico soteropolitano;

considerando que a Linha do Turismo tem por objetivos:
I –  ampliar os fluxos turísticos, a permanência e o gasto médio dos turistas nacionais e
estrangeiros em Salvador, mediante a promoção e o apoio ao desenvolvimento do produ-
to turístico de nossa Capital;
II –   estimular a criação, a consolidação e a difusão dos produtos do Município, com vistas
a atrair turistas nacionais e estrangeiros;
III –  promover o Turismo, estimulando nossa Capital a planejar as atividades turísticas de
forma sustentável e segura, com o envolvimento e a efetiva participação da comunidade;
IV –  criar e implantar empreendimentos destinados às atividades de expressão cultural, de
animação turística, entretenimento e lazer e de outros atrativos com capacidade de reten-

ção e prolongamento do tempo de permanência dos turistas na Cidade;
V –   propiciar a prática de turismo sustentável nas áreas naturais, promovendo a atividade
turística como veículo de educação e interpretação ambiental e incentivando a adoção de
condutas e práticas de mínimo impacto compatíveis com a conservação do meio ambiente
natural;
VI –  propiciar os recursos necessários para investimentos e aproveitamento do espaço
turístico da Cidade de forma a permitir a ampliação, a diversificação, a modernização e a
segurança dos equipamentos e serviços turísticos, adequando-os às preferências da
demanda, e, também, às características ambientais e socioeconômicas existentes;
VII –   promover a integração do setor privado como agente complementar de financia-
mento em infra-estrutura e serviços públicos necessários ao desenvolvimento turístico;
VIII –  estabelecer padrões e normas de qualidade, eficiência e segurança na prestação de
serviços por parte dos operadores, empreendimentos e equipamentos turísticos;
IX –   promover a formação, o aperfeiçoamento, a qualificação e a capacitação de recursos
humanos para a área do Turismo, bem como a implementação de políticas que viabilizem
a colocação profissional no mercado de trabalho;
X –  a Empresa Salvador Turismo – SALTUR tem o dever de conservar, manter, catalogar,
bem como afixar placas informativas bilíngue (Português e Inglês) nos monumentos e atra-
ções turísticas citados, no Município de Salvador;

considerando que o roteiro para a Linha do Turismo será elaborado pela Empresa Salvador
Turismo – SALTUR;

considerando que a Linha do Turismo deve ter, no mínimo, um guia turístico por ônibus,
em tempo integral, devidamente habilitado e que os guias serão admitidos para acompa-
nhar, orientar e transmitir informações a pessoas ou grupos que estiverem fazendo o pas-
seio, promovendo e orientando despachos e liberação de passageiros e respectivas baga-
gens, tendo acesso a todos os veículos de transporte, durante o embarque ou desembar-
que, orientando as pessoas ou grupos sob sua responsabilidade, observadas as normas
específicas do respectivo terminal, ter acesso gratuito a museus, galerias de arte, exposi-
ções, feiras, bibliotecas e pontos de interesse turístico, quando estiver conduzindo ou não
pessoas ou grupos, observadas as normas de cada estabelecimento, desde que devida-
mente credenciado como guia de Turismo;

considerando que o custo dos ingressos terá o valor estipulado pela Empresa Salvador
Turismo –  SALTUR, dando direito ao possuidor do mesmo fazer o trajeto da linha turística
uma vez, do ponto de início ao ponto final,   com direito a um embarque e cinco reem-
barques;

considerando que os ônibus referentes à Linha do Turismo terão, obrigatoriamente, cor
diferenciada dos ônibus utilizados para o transporte público convencional, disponibilizan-
do sistema de som, acesso à internet sem fio e ar condicionado para seus passageiros.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito,  a criação do Programa Linha do Turismo no Município de Salvador.

Sala das Sessões, 06 de abril de 2011.
ANDREA MENDONÇA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

O Projeto de Indicação em análise atende a legislação vigente, está minuciosamente redi-
gido, com considerandos claros, que evidenciam a preocupação da ilustre autora com
uma área que é vocação natural de nossa Capital, o turismo.

Pela aprovação do Projeto de Indicação nº 64/11, é o Parecer.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2011.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR  
VÂNIA GALVÃO
ODIOSVALDO VIGAS
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
EVERALDO BISPO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 66/11

Considerando que o bairro de São Cristóvão é um subdistrito de Salvador que vem se
expandindo diariamente, e conta com uma população de 220.000 (duzentos e vinte mil)
habitantes, sendo um bairro de importância econômica crescente;

considerando que a comunidade do bairro de São Cristóvão não dispõe de Posto de Saúde
e tem que se deslocar para o de Itapuã;
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considerando, ainda,  a necessidade de se adequar a vinculação da Controladoria à admi-
nistração maior da Prefeitura.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA:

ao prefeito,   que promova,  através de  Projeto de Lei,  alteração no Organograma da
Prefeitura, relocando a estrutura da Controladoria Geral do Município da SEFAZ para a
CASA CIVIL.    

Sala das Sessões, 22 de março de 2011.
SANDOVAL GUIMARÃES

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

O autor justifica a Proposição apresentada em virtude de adequação da vinculação da
Controladoria Geral do Município ao prefeito, atendendo a orientação  emanada  do
Tribunal  de  Contas dos   Municípios – TCM, através da Resolução 1.120/05 e recomen-
dações contidas nos Pareceres 832/08 e 788/09.

Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridi-
cidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do inciso II do
Artigo  61 e § 1º do Artigo  197 do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91
e alterado pela Resolução nº 1.963/2009 desta Casa.

A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o disposto na alínea “o” do
Artigo  21 da Lei Orgânica do Município e no § 2º do Artigo  2º e Artigo   197 do
Regimento Interno aprovado pela Resolução 910/91.

A iniciativa legislativa contempla o estabelecido no inciso III do Artigo   13 do Regimento
Interno aprovado pela Resolução 910/91.

Ante o acima exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Indicação nº 43/11.

Sala das Comissões, 20 de abril de 2011.

EVERALDO BISPO – RELATOR  
ODIOSVALDO VIGAS
ALFREDO MANGUEIRA
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
VÂNIA GALVÃO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 59/11       

“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incenti-
vada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” 

Constituição Federal de 1988, artigo 205.

O Direito à educação é parte de um conjunto de direitos chamados de direitos sociais, que
têm como inspiração o valor da igualdade entre as pessoas. No Brasil este direito apenas
foi reconhecido na Constituição Federal de 1988, antes disso o Estado não tinha a obri-
gação formal de garantir a educação de qualidade a todos os brasileiros. Durante a
Constituinte de 1988,  as responsabilidades do Estado foram repensadas e promover a
educação passou a ser seu dever.

A Proposta Pedagógica das creches, creches-escolas, escolas comunitárias, centros assis-
tenciais filantrópicos e/ou similares,   baseiam-se na concepção teórica sócio-interacionis-
ta, enfatiza a importância da brincadeira para o desenvolvimento infantil e utiliza, como
metodologia, o desenvolvimento humano de crianças.

Durante todo o período, as creches, creches-escolas, escolas comunitárias, centros assis-
tenciais filantrópicos e/ou similares beneficiam com apoio técnico, financeiro e pedagógi-
co. Procurando envolver desde o início os pais, as mães e as associações de bairro para
garantir, não somente a qualidade de vida, mas,   também,  a continuidade do bem-estar
social e intelectual das crianças. Isentar essas  instituições dos tributos municipais não só
garantiriam a aplicação da Constituição Federal, mas,   também,   incentivará esses centros
a continuarem a dar esse apoio aos pais e crianças, que na sua maioria,  são carentes,
melhorando suas estruturas. 

Por isso, 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito,  que encaminhe Mensagem com Projeto de Lei isentando de todos os tributos
municipais as creches, creches- escolas e/ou similares dentro do Município de Salvador e
dá outras providências.

Sala das Sessões, 06 de abril de 2011.
PAULO CÂMARA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

O Projeto como redigido, atende a boa técnica legislativa, juridicamente atende ao que
determina o Artigo 197 do Regimento Interno, não havendo óbice à sua tramitação.

Pela aprovação do Projeto de Indicação nº 59/11 é o Parecer.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2011.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR 
EVERALDO BISPO
ISNARD ARAÚJO
ALBERTO BRAGA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 61/11

Considerando a importância da conservação dos recursos naturais: turismo sustentável
nas praias;

considerando que o conceito de desenvolvimento sustentável e do turismo sustentável é
intimamente ligado à conservação dos recursos naturais que pode garantir a exploração
sem deteriorar os recursos naturais;

considerando que a praia é um ambiente natural onde há elementos que proporcionam o
lazer e a sensação de relaxamento estimulando o prazer de cada indivíduo, seja na prática
de algum esporte, no simples barulho das ondas seguido pela brisa fresca no rosto ou,
até, na apreciação da bela paisagem natural;

considerando que jogar lixo na praia ou deixar um saco plástico com lixo na areia (o que
mais se vê na areia no final de tarde, independentemente da praia), a maré sobe e leva o
saco plástico com todo o lixo e pode até ocorrer a morte de vários animais marinhos como
as tartarugas, que confundem os sacos plásticos com águas vivas e morrem engasgadas;

considerando a distribuição de sacos biodegradáveis pelas concessionárias de coleta de
lixo, gratuita, em todas as praias da orla do Município;

considerando,  também, a necessidade de instalação de Pontos de Coleta e Distribuição
em locais estratégicos das praias para que o banhista adquira gratuitamente e voluntaria-
mente sua sacola biodegradável e a retorne;

considerando que esta medida estimula a população local e transmite para todos os turis-
tas que a Cidade de Salvador está em prol da natureza.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito,  que as empresas concessionárias de limpeza urbana disponibilizem Pontos de
Coleta e de Distribuição de sacolas biodegradáveis para colocação de lixo, produzido indi-
vidualmente pelos banhistas, nas praias do Município de Salvador. 

Sala das Sessões, 06 de abril de 2011.
ANDREA MENDONÇA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Matéria bastante atual e justa a preocupação da ilustre legisladora que, legalmente, em
Projeto de Indicação, traz à luz da discussão e avaliação algo que precisa efetivamente ser
encarado pelos nossos governantes, não só de Salvador, mas,   de todo o Brasil. O Projeto
atende a legislação vigente.

Pela aprovação do Projeto de Indicação nº 61/11, é o Parecer.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2011.

ALFREDO MANGUEIRA – RELATOR  
ODIOSVALDO VIGAS
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
EVERALDO BISPO
VÂNIA GALVÃO
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Salvador.

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2011. 
HEBER SANTANA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

O Projeto em análise visa a propor ao Poder Executivo a promoção da realização da 3ª
Conferência Municipal da Juventude de Salvador.

A iniciativa reveste-se de suma importância, pois a realização de uma nova Conferência
Municipal de Juventude possibilitará a ampliação das conquistas voltadas para a camada
jovem da população, a exemplo de diversos avanços já concretizados em nível nacional,
como a Emenda Constitucional nº 65 de 13 de julho de 2010,   que alterou e incluiu dis-
positivos na Carta Magna referentes à proteção dos jovens pelo ordenamento jurídico e
inseriu-os como prioridade na formulação e execução de políticas públicas.

O debate sobre a temática da juventude vem sendo ampliado no contexto social brasileiro
e Salvador não deve ficar alheia a essa questão. A Conferência Nacional de Juventude, jun-
tamente com as Conferências Municipais,  são espaços para a compreensão do tema pela
sociedade, sendo oportunidades para fomentar o diálogo do Poder Público com a juven-
tude e seus movimentos.

As Conferências têm como objetivos identificar desafios e prioridades de atuação da
Administração Pública, promover o direito à participação da juventude e fortalecer a rede
social e institucional relacionada à temática. Esse processo concretiza a participação do
segmento jovem na elaboração das políticas públicas, de modo a aperfeiçoá-las, por meio
do acompanhamento e avaliação das mesmas, direcionando-as conforme os interesses da
coletividade.

É oportuno registrar que,  apesar de o nobre vereador ter indicado a realização da 3ª
Conferência Municipal de Juventude, ainda não foi realizada em Salvador a 2ª
Conferência Municipal. De acordo com o calendário nacional, a 2ª Conferência Nacional
de Juventude deve ocorrer em 2011, tendo os Municípios e Estados o prazo para realizar
as etapas regionais entre 01/06/2011 a 31/08/2011 e entre 01/09/2011 e 31/10/2011,
respectivamente.

Diante do exposto, reconhecendo a importância da Conferência para o conhecimento de
direitos e garantias constitucionais dos cidadãos e cidadãs jovens, e,   não constatando
nenhuma irregularidade legal na iniciativa, que está em conformidade com Regimento
Interno e com a Lei Orgânica do Município, opinamos pela aprovação do Projeto em tela.

É o Parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Comissões,   09 de maio de 2011

VÂNIA GALVÃO – RELATORA
ODIOSVALDO VIGAS
ALFREDO MANGUEIRA
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
EVERALDO BISPO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 39/11 

Considerando que a Saúde pública constitui hoje umas das preocupações centrais de todo
gestor público, tendo em vista os problemas causados pelo nível de estresse das cidades
grandes, aliados à má alimentação da população, assim como a falta de espaços públicos
devidamente equipados para a prática de atividades físicas;

considerando que as ações preventivas têm sido o viés prioritário da Saúde pública nos
últimos anos, uma vez que evitam ou adiam o surgimento da maioria das doenças e per-
mitem ainda uma economia a longo prazo para o Poder  Público, tendo em vista que o
investido em Saúde preventiva é menos custoso do que as medidas que reparem os pre-
juízos já ocasionados pela produção das moléstias;

considerando que a prática de atividades físicas é recomendada como a principal estraté-
gia de busca e extensão da qualidade de vida;

considerando que, dentre as medidas possíveis a essa estratégia, o poder municipal tem
opção a construção de academias ao ar livre, dispostas de equipamentos para a prática de
exercícios físicos,  garantindo, também, aulas de professores de educação física, para uso
gratuito da população do bairro, em especial das pessoas da terceira idade;

considerando que experiências bem sucedidas têm   se destacado nos meios de comuni-
cação como exemplo de diminuição da demanda por serviços públicos de Saúde,
Londrina, Valença, Curitiba, entre outros Municípios brasileiros são paradigmas a serem

seguidos por outras Prefeituras.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR:

INDICA:

ao prefeito,  que construa na cidade academias ao ar livre, para utilização pela população.

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 2011.
MARTA RODRIGUES

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

O Projeto em análise visa a propor ao Poder Executivo a construção de academias ao ar
livre, para utilização gratuita pela comunidade.

A iniciativa apresentada segue uma tendência mundial de promoção da saúde da popula-
ção. Importantes órgãos internacionais, como a Organização Mundial da Saúde (OMS), a
UNICEF e a própria ONU, com frequência propõem planos, programas ou propostas vol-
tadas à saúde populacional. Uma das grandes motivações para as medidas é o sedentaris-
mo, considerado um mal muito sério, pois vem crescendo de maneira alarmante no
mundo inteiro, deixando de ser uma preocupação meramente estética para se tornar um
problema grave de saúde pública, transformando-se numa epidemia global.

A prática de atividades físicas esportivas, como a ginástica e exercícios resistidos (de peso),
é necessária para o combate do sedentarismo, a prevenção de doenças e a melhoria da
qualidade de vida. A redução de peso corporal com a queima de calorias, a redução de
LDL e o aumento de HDL, a melhoria da inteligência devido a uma boa circulação, o pro-
longamento do tempo de vida, o aumento da autoestima e confiança, do desempenho, e
da capacidade cardiopulmonar, são fatores oriundos de uma boa cultura de exercícios que
repercute em vários setores da sociedade.

A Carta Magna Federal, em seu Artigo 196, estabelece como dever do Estado a promoção
de políticas que visem à redução dos índices de doenças, o que implica no comprometi-
mento do Poder Executivo em conferir efetividade a esta disposição constitucional abaixo
transcrita:

Seção II
Da Saúde

Art. 196 – A Saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às  ações e serviços para sua promoção, proteção e recupe-
ração.

A medida legislativa analisada segue corretamente a finalidade, forma legal e as limitações
legislativas impostas aos vereadores, uma vez que compete ao prefeito apresentar propos-
tas que apresentam custos ao erário municipal, conforme o Artigo 176 do Regimento
Interno.

Diante do exposto, reconhecendo a importância da sugestão apresentada pela nobre edil,
e,   constatando a conformidade da mesma com o Regimento Interno e com a Lei
Orgânica do Município, opino pela aprovação do Projeto em tela.

É o Parecer, salvo melhor juízo.

VÂNIA GALVÃO – RELATORA 
ODIOSVALDO VIGAS
ALFREDO MANGUEIRA
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
EVERALDO BISPO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 43/11

Considerando a importância e necessidade de controle e eficiência nos gastos públicos do
Município;

considerando a orientação emanada do TCM – Tribunal de Contas dos Municípios através
da Resolução, 1120/05 e especialmente as recomendações contidas nos Pareceres 832/08
e 788/09;

considerando que a permanência da subordinação da Controladoria Geral do Município à
SEFAZ implica em confronto frente à orientação do TCM;

considerando a posição já adotada pelo Município através da  nomeação de Comissão
para definir melhor operacionalização da Controladoria;
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EVERALDO BISPO –  RELATOR  
ODIOSVALDO VIGAS
ALFREDO MANGUEIRA
ALBERTO BRAGA
VÂNIA GALVÃO
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 12/11

Considerando que a Prefeitura da Cidade do Salvador,   em parceria com o Governo
Federal,  está implantando o 1º trecho do Metrô, que ligará a Estação da Lapa à Rótula
do Abacaxi;

considerando que as obras iniciadas em 1997, mas a construção só foi iniciada em abril
de 2000, a partir da linha 1 pertencente à primeira etapa do Projeto. A abertura deste pri-
meiro trecho foi programada inicialmente para meados de 2003, mas depois de muitas
paralisações nas obras, a data foi prorrogada para dezembro de 2008, e não há ainda pre-
visão de quando o metrô entrará em funcionamento, devido ao estágio atual da constru-
ção, sem qualquer parte tenha sido concluída;

considerando que a primeira fase deste sistema contaria com oito estações e uma exten-
são total de 12 km, dos quais 1,5 km será subterrâneo, 4 km, em via elevada e 6,5 km,
em superfície. Entretanto, o Projeto foi reduzido para apenas 6 km, ligando Estação da
Lapa à Rótula do Abacaxi.

Na madrugada de 25 de janeiro de 1835, um domingo, aconteceu em Salvador a revolta
dos escravos africanos, a qual ficou conhecida como Revolta dos Malês, por serem cha-
mados os negros muçulmanos que o organizaram. A expressão malês vem de imalê, que
na língua ioruba significa muçulmano. Portanto, os malês, eram especificamente os mul-
çumanos de língua iorubá, conhecidos como nagôs na Bahia.

A Bahia envolveu cerca de 600 homens, cujos rebeldes tinham planejado o levante para
acontecer nas primeiras horas da manhã do dia 25, mas foram denunciados. Uma patru-
lha chegou a uma casa na Ladeira da Praça, onde estava reunido um grupo de rebeldes.
Ao tentar forçar a porta para entrarem, os soldados foram surpreendidos com a repentina
saída de cerca de sessenta guerreiros africanos. Uma pequena batalha aconteceu na
Ladeira da Praça, e, em seguida, os rebeldes se dirigiram à Câmara Municipal, que funcio-
nava no mesmo local  onde  se encontra instalada.

Após não lograrem sucesso na sua revolta, vários malês receberam diversos tipos de sen-
tença: prisão simples, prisão com trabalho, açoites, morte e deportação para a África. Esta
última pena foi atribuída a muitos libertos presos como suspeitos, mas, contra os quais
nenhuma prova definitiva foi encontrada. Mesmo assim, apesar de absolvidos, foram
expulsos do País. A pena de açoites variava de 300 a 1.200 chicotadas, que foram distri-
buídas ao longo de vários dias. O idoso Pacífico Lucutan foi sentenciado a 1.200 chibata-
das. Sabe-se que pelo menos um condenado morreu em decorrência desta pena de tor-
tura, o escravo nagô Narciso.

A pena de morte foi imposta inicialmente a 16 acusados, mas posteriormente, 12 deles
conseguiram sua comutação. Quatro foram no final executados. Eram eles o liberto Jorge
da Cruz Barbosa, cujo nome ioruba era Ajahi, carregador de cal; Pedro, nagô carregador
de madeira, escravo de um negociante inglês; Gonçalo e Joaquim, ambos escravos nagôs.
Os quatro foram executados por um pelotão de fuzilamento no Campo da Pólvora, no dia
14 de maio de 1835.

Considerando, por fim, que a memória desses revolucionários deve ficar imortalizada pela
resistência, nada mais justo que a Estação do Metrô do Campo da Pólvora seja denomi-
nada Campo da Pólvora –  Malês, bem como seja implantado um monumento aos 04 exe-
cutados na praça.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA:

ao prefeito,  que, através da Secretaria competente, a Estação de Trasbordo do Metrô do
Campo da Pólvora seja denominada Campo da Pólvora –  Malês, bem como seja implan-
tado no local, uma monumento em homenagem à Revolta dos Malês.

Sala das Sessões, 07 de fevereiro de 2011.
OLÍVIA SANTANA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

O Projeto em análise sugere a denominação da Estação do Metrô do Campo da Pólvora
como “Campo da Pólvora Revolta dos Malês” e a implantação de um monumento aos
quatro nagôs combatentes e executados na Revolta citada.

Tendo em vista a memória da cultura negra, soteropolitana e baiana, a admirável iniciativa

da nobre vereadora é indiscutivelmente importante devido aos seguintes motivos:

1.apesar de violentamente massacrada, a Revolta dos Malês na época, serviu para
demonstrar às autoridades e às elites,   o potencial de contestação e rebelião contra a
manutenção dos valores em voga. Visto isso, hodiernamente, a denominação e o monu-
mento aos quatro heróis revolucionários ajudarão o povo a lembrar de sua força represen-
tativa em um sistema democrático;

2.considerada uma das mais importantes manifestações dos negros escravizados no início
do século XIX, a Revolta dos Malês representou a luta política pelo respeito à liberdade, à
cultura, contra a discriminação e contra a imposição do catolicismo durante o período
colonial, e,  por isso,  deve ser sempre lembrada pelos soteropolitanos.

3.diante do exposto, a admirável Proposição não carrega nenhum impedimento constitu-
cional ou infraconstitucional, obedecendo ao ordenamento municipal, sua Lei Orgânica e
o Regimento Interno da Casa.

Tudo posto, opino pela aprovação do Projeto em tela.

É o Parecer, salvo melhor juízo.

VÂNIA GALVÃO –  RELATORA
ODIOSVALDO VIGAS
ALFREDO MANGUEIRA
ALBERTO BRAGA
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO
EVERALDO BISPO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 23/11

Considerando que as Conferências Municipais da Juventude têm como objetivos principais
a avaliação e o monitoramento das políticas públicas voltadas para a juventude, bem
como estimular a participação política da juventude, favorecer o protagonismo  juvenil,
além de promover debates sobre temas específicos da juventude;

considerando que  a realização da 3ª Conferência Municipal da Juventude de Salvador ser-
virá para consolidar o canal de diálogo entre o Poder Público, em especial a Prefeitura
Municipal do Salvador,   e a juventude do Município;

considerando que a Lei nº 11.129 de 30 de junho de 2005 cria o Conselho Nacional da
Juventude – CONJUVE e a Secretaria Nacional da Juventude, ambos vinculados à
Secretaria Geral da Presidência da República,  e que têm como finalidade formular e pro-
por diretrizes de ação governamental voltadas à promoção de políticas públicas de juven-
tude, fomentar estudos e pesquisas acerca da realidade socioeconômica juvenil e o inter-
câmbio entre as organizações juvenis nacionais e internacionais;

considerando que nos últimos anos, muitos foram os avanços no tema,   com a criação de
conselhos e órgãos de gestão em inúmeros Municípios e Estados brasileiros, a aprovação
da Emenda Constitucional nº 65 (sessenta e cinco) que introduziu a terminologia
“Juventude” na Constituição Federal, bem como a realização de três edições do Encontro
Nacional de Conselhos e, ainda, a organização do Pacto da Juventude, subscrito por inú-
meros candidatos em todo o Brasil.;

considerando que o ano de 2010 foi marcado pela maior população jovem de nossa his-
tória: 51 milhões, e nas próximas três décadas,  o Brasil viverá o chamado bônus demo-
gráfico, período em  que teremos uma população economicamente ativa maior do que a
dependente, que atingirá seu pico no ano de 2022, transformando-se, sem dúvida,  numa
das maiores oportunidades já vividas pelo País, somada ao bom momento político e eco-
nômico, com aumento dos empregos formais, diminuição da desigualdade social e a pos-
sibilidade de consolidação do processo democrático; 

considerando que através de Decreto Presidencial de 12 de agosto de 2010, a 2ª
Conferência Nacional da Juventude foi convocada pelo então presidente da República Luís
Inácio Lula da Silva, com previsão de realização neste ano de 2011, necessário se faz a rea-
lização da Conferência Municipal, como etapa preparatória para a escolha e envio de dele-
gados soteropolitanos para a etapa nacional;

considerando que o Município de Salvador realizou a sua última Conferência Municipal
somente no ano de 2007, por intermédio da extinta Coordenadoria dos Direitos da
Juventude – CODJ, vinculada à também extinta Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Social – SEDES.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, que promova a realização da 3ª Conferência Municipal da Juventude de
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A Proposição em exame encontra-se em conformidade com os aspectos constitucional,
regimental e técnica legislativa e atende aos requisitos exigidos pela Lei nº 5.391/98, alte-
rada pela Lei nº 6.246/02.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei.

Sala das Comissões, 25 de abril de 2011.

EVERALDO BISPO –  RELATOR  
ODIOSVALDO VIGAS
ALFREDO MANGUEIRA
ALBERTO BRAGA
VÂNIA GALVÃO
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO

PROJETO  DE  INDICAÇÃO Nº 108/06

Considerando a expectativa criada no seio da comunidade de Salvador, com a adoção do
Orçamento Participativo, nos termos definidos pela atua administração municipal;

considerando a dificuldade que a Prefeitura tem em atender o anseio popular, no atendi-
mento das prioridades do Orçamento Participativo;

considerando que as indicações efetuadas que compõem o anexo de prioridades da LOA
2006, têm um número reduzidíssimo de atendimento;

considerando que a Câmara Municipal tem, regular e anualmente, efetuado devolução de
recursos ao final do exercício,  à Prefeitura;

considerando que tais recursos não estão vinculados a nenhuma despesa no Orçamento;

considerando  a necessidade de se resgatar a confiança do processo de Orçamento
Participativo perante a sociedade organizada, que participou e tem participado de todas
as etapas da sua implantação;

considerando que urgem ações que possibilitem a realização das obras não executadas
neste exercício, e que,  por decisão do Conselho do Orçamento Participativo, elas serão
reinclusas no Orçamento para 2007, exigindo do gestor municipal, compromisso para sua
execução; 

considerando, ainda que, não houve novas indicações para o próximo exercício e que este
entendimento e aceitação por parte da comunidade, merece,  de logo,  uma contrapartida
do Município, principalmente naquelas indicações de baixo custo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao Excelentíssimo  Senhor prefeito de Salvador, Dr. João Henrique de Barradas Carneiro,
que o valor que porventura venha a ser devolvido pela Câmara de Vereadores ao final do
exercício corrente seja aplicado integralmente no atendimento de indicações oriundas do
anexo de  prioridades do Orçamento Participativo do Orçamento corrente, que,  por certo,
serão reincluídas no Orçamento para 2007.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2006.
SANDOVAL GUIMARÃES

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

O autor justifica a Proposição apresentada  em virtude da dificuldade que a Prefeitura tem
em atender o anseio popular no atendimento das prioridades do Orçamento Participativo.

Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridi-
cidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do inciso II do
Artigo  61 e § 1º do Artigo   197 do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº
910/91 e alterado pela Resolução nº 1.963/2009 desta Casa.

A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o disposto na alínea “o” do
Artigo   21 da Lei Orgânica do Município e no § 2º do Artigo   2º do Regimento Interno
aprovado pela Resolução 910/91.

A iniciativa legislativa contempla o estabelecido no inciso III do Art. 13 do Regimento
Interno aprovado pela Resolução 910/91.

Ante o acima exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Indicação nº 108/06.

Sala das Comissões, 05 de maio de 2011.
EVERALDO BISPO –  RELATOR  

ODIOSVALDO VIGAS
ALFREDO MANGUEIRA
ALBERTO BRAGA
VÂNIA GALVÃO
ALCINDO DA ANUNCIAÇÃO
ISNARD ARAÚJO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 213/09

Considerando que o selo higiênico de que trata esta Indicação, consiste numa película de
papel alumínio, plástico ou material similar, disposto no local onde o consumidor coloca
a boca para consumir produtos alimentícios tais como cervejas, refrigerantes e sucos. Esse
selo tem por objetivo evitar a contaminação das latas e embalagens em geral após já
terem sido envasadas.

Considerando que, ainda que o processo de industrialização de produtos alimentícios obe-
deça às normas de higiene e esterilização, após serem distribuídos, ficam expostos nas
prateleiras, armazéns, estoques de supermercados etc., portanto, vulneráveis à contami-
nação;

considerando que, em pesquisa realizada pelo Instituto de Ciências Biomédicas da USP,
coordenada pela Dra. Claudete Rodrigues Paula, constatou-se que de 100 latas de alumí-
nio de refrigerantes e cerveja coletadas em bares, restaurantes e supermercados, cerca de
40% apresentavam fungos e bactérias que podem ser prejudiciais à saúde. Também
foram encontradas bactérias como coliformes totais e fecais, que uma vez ingeridos,
podem causar vômito, dor de cabeça e diarréia.

Outra constatação importante, e que reforça esta Indicação, é que aproximadamente
80% das unidades formadoras de colônias e microorganismos diminuiu consideravelmen-
te nas latas que continham o selo higiênico;

considerando que, mesmo que algumas indústrias, preocupadas com a saúde pública,
voluntariamente já vem adotando tais medidas de proteção, e merecem os nossos aplau-
sos, a grande maioria ainda não dispõe deste método de prevenção.

Esta Indicação encontra amparo em nossa Carta Magna, que atribui expressamente ao
Estado o dever de zelar pela saúde pública da população nos termos do art. 196, adiante
transcrito:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recupera-
ção.

Considerando que esta Indicação tem como objetivo a preservação da integridade física
dos nossos cidadãos e a preservação do bem maior que é a vida.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao Presidente da República, a obrigatoriedade da aplicação de Selo Higiênico nas latas de
cervejas, refrigerantes, sucos e outros gêneros alimentícios.

Sala das Sessões,  21 de setembro de 2009.
ANDREA MENDONÇA

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

A autora justifica a Proposição apresentada com o objetivo de preservar a saúde da popu-
lação, uma vez que pesquisa realizada comprovou alto índice de contaminação das latas
de cervejas, refrigerantes, sucos e outros gêneros alimentícios que são consumidos.

Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridi-
cidade das matérias que nos forem apresentadas para exame, nos termos do inciso II do
Artigo 61 e § 1º do Artigo 197 do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 910/91
e alterado pela Resolução nº 1.963/09 desta Casa.

A Proposição em exame encontra-se em conformidade com o disposto na alínea “o” do
Artigo 21 da Lei Orgânica do Município e no § 2º do Artigo  2º do Regimento Interno
aprovado pela Resolução 910/91.

A iniciativa legislativa contempla o estabelecido no inciso III, do Artigo  13 do Regimento
Interno aprovado pela Resolução 910/91.

Ante o acima exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Indicação nº 213/09.

Sala das Comissões, 31 de março de 2011.
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Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade do Salvador ao Bacharel em

Administração Darcles Andrade Oliveira. 

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do refe-

rido Título, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba

própria do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 06 de junho de 2011.

PEDRO GODINHO

Presidente 

CARLOS MUNIZ                                                                 MOISÉS ROCHA              

1º Secretário                                                                      2º Secretário
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CÂMARA MUNICIPAL
MATÉRIA EM PAUTA

PROJETO DE LEI Nº 70/11

Declara a utilidade pública municipal da Associação Comunitária Sara Kertész.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada a utilidade pública municipal da Associação Comunitária Sara
Kertész, com sede e foro nesta Capital.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 06 de abril  de 2011.
MARTA RODRIGUES

JUSTIFICATIVA

A Associação Comunitária Sara Kertész,  fundada em 10 de março de 2006, durante todo o
ano de 2006 e 2007,   a associação passou por diversas mudanças, tanto na sua sede, como
no corpo organizador, muitos membros ingressaram e saíram. Durante o ano de 2006,  com
a chuva e o lixo acumulado,  os moradores das Ruas Mamede, Viera Lopez e Getúlio Vargas
se reuniram para tentar solucionar esses problemas e reivindicar da Prefeitura saneamento
básico e infra-estrutura. Entretanto,  a baixa quantidade de membros da associação e ação
de aproveitadores políticos,   inviabilizaram uma maior participação e empoderamento da
população,muitos acreditaram que durante as eleições de 2006 e também em 2008,   a ajuda
de políticos poderia ser a chave para conseguir as melhorias que os moradores almejam.Por
isso,   somente em 2008 a associação conseguiu compreender o real papel da população
como ser social e político,   reivindicando ele mesmo os seus diretos,participando ativamente,
fiscalizando e cobrando dos órgãos públicos e atuando como cidadão.

Em 2008,   com o ingresso de membros jovens e de pessoas com maior escolaridade,   a asso-
ciação se tornou mais heterogênea,   produzindo novas idéias e ações, foi realizada uma
caminhada pelos membros para verificar as condições de moradias locais,dessa caminhada
surgiu o álbum de  fotos Falta de Saneamento,o qual foi usado para enviar à Prefeitura soli-
citando o saneamento e o asfaltamento da rua.No álbum é possível notar crianças brincando
descalças em ruas cobertas de lixo e esgotos  a céu aberto.Na época,   o lixão ficava no meio
da rua, o mau cheiro, os ratos e as baratas circulavam e, nessas condições, doenças de pele
e outras mais graves eram relatadas. A Associação então,   se reuniu e solicitou da Limpurb
e da Prefeitura que tirasse do lugar aquele containner de lixo e que no local fosse colocada
a coleta feita diariamente por carro, entretanto a falta de asfaltamento impedia que o carro
entrasse na rua, em períodos de chuva o barro molhado ficava argiloso e impedia a entrada
de veículos, os moradores junto com a associação se uniram e cimentaram e colocaram cas-
calho nos trechos mais críticos possibilitando que um veículo de menor porte pudesse entrar
na rua, hoje o veiculo coletor da Limpurb, (o carrinho) recolhe diariamente o lixo,  não sendo
necessário o uso do containner, nem o acumulo diário do lixo. Ainda esse ano,  foi realizado
um mutirão para limpeza da escadaria da Rua Mamede, a qual liga duas ruas a Rua Mamede
à Rua Getúlio  Vargas. Em outubro de 2008,  realizamos uma festa em homenagem ao dia
das crianças, com a ajuda de moradores e com recursos dos associados, na qual crianças
puderam se divertir, lanchar e ainda ganhar brinquedos. No final do ano de 2008,   os mem-
bros da associação conseguiram realizar uma festa de confraternização entre moradores, a
festa foi realizada com recursos exclusivos dos membros, muitos moradores comparecerem,
comeram, beberam e ainda participaram de sorteios de pequenos presentes. A estratégia era
fortalecer o vínculo e atrair mais associados. Nesse período,   também criou-se  um Blog e
um Orkut,   para divulgação das ações, para divulgação da biblioteca comunitária, como,
também, para alertar aos moradores sobre a dengue e a saúde da família.

Em 2009, a viblioteca comunitária foi materializada, uma idéia que já existia timidamente em
2008, mas que com a parceria com a Biblioteca Central da UFBA se tornou possível, nesse
ano houve diversas campanhas pelo Orkut e pelo Blog, além do boca a boca para arrecadar
livros, estantes e outros materiais para montar a biblioteca. Com a cooperação de alguns
moradores e membros da associação,   conseguiu-se arrecadar 600 livros, além de madeirites,
as quais usaram na confecção de estantes e bancos. Neste ano, a sede mudou da casa do Sr
Valdemir do Santos,  na Rua Mamede, para o imóvel do Sr.  Cassemiro,   na Rua Patrícia
Karine nº 22-E. Nesse espaço, conseguiram  montar a biblioteca, durante o ano de 2009
reformaram  o espaço com doações e com recursos próprios (adquiridos com o pagamento
mensal dos membros que é de R$ 5,00). Ainda naquele ano,   buscando pressionar os órgãos
públicos mostrando os problemas locais, convidaram  a TV Bahia para realizar o quadro do
Bahia Meio Dia, no qual a televisão mostrou os problemas locais e as ações que desenvolve-
ram em prol dessas melhorias. Neste ano,  o número de membros se manteve estável, 15
membros ativos e participativos. A Associação hoje tem 15 membros que colaboram finan-
ceiramente e como podem nas ações. Com o intuito de fortalecer ainda mais a nossa
Associação e o  bairro, a Associação Sara Kertész debate formas de fortalecer a instituições
sociais: a família e a escola e por isso, em 2009, uma comissão da associação iniciou uma
parceria com a Escola Sara Violeta de Mello Kértesz, por meio do seu presidente,  o Sr
Evandro Almeida, e do diretor da Escola, o Sr Renê dos Santos Serra. A parceria com a escola
era algo almejado desde o começo, entretanto a antiga gestão da escola se mostrava desin-
terresada em relação a isso, mas,   com as eleições abertas para diretor, e com a vitótia do
prof. Renê nas eleições de Diretoria da escola,   as relações   a   cada dia mais se fortaleceram,
o quadro do Bahia Meio Dia,  por exemplo,  foi realizado dentro da escola, outra entrevista
feita à TV Bahia sobre os problemas de transporte também foi realizada na escola, inclusive
com o depoimento do diretor que apontou que os problemas da falta e atrasos de ônibus
influía na vinda de professores para a escola que fica no Rio Sena.

Em 2010,  a Associação se reuniu para comemorar e planejar novas ações, com a saída do
CNPJ, que tentavam tirar desde 2008,   a associação pretende, portanto, expandir suas ações,
para tanto foi dada a entrada na conta bancária da instituição visando a poder adquirir recur-
sos para realizar ações sociais e políticas.

Com a visita de diversos moradores que antes não compareciam, nas reuniões ficavam  cada
vez mais confiantes que estão  no caminho certo. Visando a expandir e fortalecer as institui-
ções públicas locais, iniciaram uma parceria com o posto de saúde local.  A associação trata
de assuntos ligados à saúde e educação no bairro,  tanto nas reuniões,   como, também, nos
seus Orkuts e Blogs.

Em 2011, no dia 8 de janeiro apresentaram  na reunião a idéia  de criar uma mini escolinha
para realizar aulas de reforço para as crianças de famílias de baixa renda, as quais, em outras
condições, não possuiriam meios de pagar pelo serviço de banca e reforço escolar. Para tal,
um dos membros forneceu sua garagem para a execução dessa ideia,   a qual será executada
sem cobrança de valores onerosos.  Além  dessa  ação, neste ano a associação Sara Kétesz
esteve presente, por meio de seus membros, nas manifestações estudantis em defesa do
passe livre e da diminuição da tarifa de ônibus (Revolta do Buzu,  2011). A Associação tem
por objetivo desenvolver serviços sociais e contribuir para o desenvolvimento dos moradores
e do bairro, fortalecendo as instituições sociais, visando como objetivo maior,  à satisfação e
qualidade de vida da população local.

Diante do exposto,  verifica-se   que a entidade atende a todos os requisitos para a concessão
da utilidade pública municipal, motivo pelo qual submeto à apreciação dos pares,   para dis-
cussão e, conseqüentemente, aprovação e sanção pelo chefe do Poder Executivo Municipal.

Sala das Sessões, 06  de  abril de 2011.
MARTA RODRIGUES

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Compete a esta Comissão manifestar-se quanto à constitucionalidade, legalidade e juridici-
dade das matérias que nos forem apresentadas para exame, observado o disposto no Artigo
61 do Regimento Interno – Resolução 910/91.
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
Resolução Nº 2.078/2011  

Concede o Título de Cidadão da Cidade do

Salvador ao Senhor José Boaventura – Presidente

do Sindicato dos Vigilantes. 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR faz saber que o Poder Legislativo

Municipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade do Salvador ao Senhor José

Boaventura – Presidente do Sindicato dos Vigilantes. 

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do referido

Título, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba pró-

pria do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 06 de junho de 2011.

PEDRO GODINHO

Presidente 

CARLOS MUNIZ                                                                 MOISÉS ROCHA              

1º Secretário                                                                      2º Secretário

Resolução Nº 2.079/2011 

Concede o Título de Cidadão da Cidade do

Salvador ao Professor Eduardo Luiz Barbosa.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR faz saber que o Poder Legislativo

Municipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade do Salvador ao Professor Eduardo

Luiz Barbosa. 

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do referido

Título, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba pró-

pria do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 06 de junho de 2011.

PEDRO GODINHO

Presidente 

CARLOS MUNIZ                                                                 MOISÉS ROCHA              

1º Secretário                                                                      2º Secretário

Resolução Nº 2.080/2011  

Concede o Título de Cidadão da Cidade do

Salvador ao Fotojornalista Anízio Circuncizão de

Carvalho. 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR faz saber que o Poder Legislativo

Municipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade do Salvador ao Fotojornalista Anízio

Circuncizão de Carvalho. 

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do referido

Título, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba pró-

pria do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 06 de junho de 2011.

PEDRO GODINHO

Presidente 

CARLOS MUNIZ                                                                 MOISÉS ROCHA              

1º Secretário                                                                      2º Secretário

Resolução Nº 2.081/2011 

Concede o Título de Cidadão da Cidade do

Salvador ao Sociólogo Rosemberg Evangelista

Pinto. 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR faz saber que o Poder Legislativo

Municipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade do Salvador ao Sociólogo

Rosemberg Evangelista Pinto. 

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do referido

Título, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba pró-

pria do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 06 de junho de 2011.

PEDRO GODINHO

Presidente 

CARLOS MUNIZ                                                                 MOISÉS ROCHA              

1º Secretário                                                                      2º Secretário

Resolução Nº 2.082/2011  

Concede o Título de Cidadão da Cidade do

Salvador ao Bacharel em Administração Darcles

Andrade Oliveira. 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR faz saber que o Poder Legislativo

Municipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte RESOLUÇÃO:
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D
esde 1992 em Salvador,
o jovem executivo
alagoano André Agra

criou raízes na capital baiana.
Aqui deslanchou sua carreira
profissional, constituiu família
e, como define o vereador
Pedro Godinho (PMDB), “se
rendeu à magia desta cidade,
assumiu a baianidade e, com o
coração aberto, integrou-se
totalmente aos nossos cos-
tumes e à sociedade”. Autor do
projeto que reconheceu a
cidadania soteropolitana a
Agra, Godinho entregou a hon-
raria na segunda-feira (6) à
noite, em sessão solene da
Câmara Municipal, que contou

com a presença de dezenas de
políticos, empresários, amigos e
familiares.

Uma comitiva de verea -
dores, dos mais diferentes par-
tidos, conduziu André Agra ao
Plenário Cosme de Farias. A
mesa da sessão contou com as
presenças do deputado federal
Sérgio Carneiro (PT), sogro do
homenageado; do secretário
municipal da Educação, João
Carlos Bacelar, que representou
o prefeito João Henrique
Carneiro; do empresário Edson
Agra, pai do homenageado, e
da procuradora federal do
Trabalho Adélia Marelin.

Na saudação ao novo

cidadão de Salvador, o vereador
Pedro Godinho justificou a hon-
raria ao “jovem incansável
administrador” traçando sua
trajetória profissional por diver-

sas grandes empresas sediadas
no estado, até assumir cargo de
diretor de Desenvolvimento de
Negócios da LM Transportes.
“Com a empresa em expansão,
segue abrindo filiais em outros
estados, alavancando o nome
da LM e da Bahia, fortalecendo
o grupo, gerando mais
emprego e renda, e, conse-
quentemente, mais impostos,
que se revertem em benefícios
para o crescimento da econo-
mia no nosso estado”, declarou

Godinho. 

Baiano alagoano
Entre os orgulhos de ser con-

decorado com a cidadania de

Salvador, André Agra confessou
que espera, ansiosamente, o
nascimento do primeiro filho:
“Aquele que será o mais
alagoano dos baianos. Ou será o
mais baiano dos alagoanos?”.
Classificou como difícil descrever
o amor que sente pela capital
baiana, “Ele nasceu na minha
profissão e se enraizou pela
família e pelos amigos. Hoje
Salvador faz parte de mim. Aqui
finquei minha bandeira e aqui
pretendo permanecer”, frisou.  
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Alagoano André Agra é 
também cidadão de Salvador

Executivo foi homenageado por iniciativa do vereador Pedro Godinho

Vários vereadores conduziram o homenageado ao plenário 

André Agra exibe orgulhoso a honraria recebida de
Godinho, ao lado da mulher, Fernanda, e do pai, Edson

Parentes, amigos, empresários e políticos prestigiaram o evento
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Com o intuito de avaliar a
organização e a execução
do concurso público da

Câmara Municipal, as servidoras
Tatiana Góes e Jucimary Pereira
Lobo, presidente e membro da
Comissão Especial Coorde na -
dora do concurso, respec ti -
vamen te, e o vereador Orlando
Palhinha visitaram, na sexta-feira
(03), na cidade de Maringá (PR),
a sede da Assessoria em Or -
ganização de Con cur sos Públicos
(AOCP), em presa res -
pon sável pelo planeja-
mento e aplicação das
provas.

Pela manhã, os re -
presentantes da Câma -
ra se reuniram com
Emer son Pinheli, um
dos diretores da empre-
sa, e os funcionários da
Gestão de Con cursos,

Leandro Lisboa e Lílian Rava g -
nani, para avaliar as etapas do
concurso, desde a publicação do
edital até a aplicação das provas
objetivas e dissertativas. 

À tarde, eles se encontraram
com Tiago Gomes, do setor de
informática, a fim de discutir a
metodologia e as tecnologias

que serão utilizadas na provas
práticas para os cargos de ana -
lista de taquigrafia e consultor
jurídico, a serem aplicadas no dia
3 de julho.

As instalações e a estrutura
organizacional da empresa tam-
bém foram objetos de avaliação
dos representantes da Câmara.
“A empresa funciona em um
prédio próprio com tecnologia
de ponta, moderno, com sis-
tema de segurança biométrico
e monitoramento por câme ras
em todo espaço”, observou
Tatiana Góes, que também
destacou a “postura ética” e o
cuidado da AOCP quanto ao
sigilo, a segurança e a organiza-
ção na prestação dos serviços. 
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Servidoras e vereador
avaliaram etapas do concurso 
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Câmara visita
sede da AOCP
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Representantes
da Câmara
verificaram as
instalações da
empresa

Vereadores discutem modais de 
transporte com secretário estadual
Zezéu Ribeiro participará de debate sobre mobilidade urbana

Osecretário estadual de
Planejamento (Seplan),
Zezéu Ribeiro, participará

de audiência pública promovida
pela Comissão de Planejamento
Urbano e Meio Ambiente da
Câmara Municipal de Salvador
para debater sobre mobilidade
urbana. O convite foi feito na
segunda-feira (6) pelo presidente
da comissão, vereador Gilmar
Santiago (PT), que esteve com
Zezéu ao lado das vereadoras
Andrea Mendonça (DEM), Marta
Rodrigues (PT) e Vânia Galvão
(PT). 

"Convidamos o secretário
Zezéu Ribeiro, que está à frente
da definição dos investimentos
em modais de transporte para
Salvador e queremos aprofundar
o debate na cidade", comentou
Santiago.

Os vereadores querem ter
mais informações sobre o
alcance das obras viárias que

serão feitas em Salvador e que
serão definidas através do
Procedimento de Manifestação
de Interesse (PMI) para a realiza-
ção de Estudos de Viabilidade
Técnica, Avaliação Ambiental,
Econômico-Financeira e Jurídica.
Os projetos foram apresentados
ao governo e estão sendo ana -
lisados neste momento pela
Seplan. 

As propostas encaminhadas
pelas empresas visam a solução
de integração física, operacional
e tarifária com a Linha 1 do

metrô, Aeroporto e Lauro de
Freitas; a integração do sistema
proposto com os sistemas locais
e intermunicipais; as tarifas,
estrutura tarifária e repartição da
tarifa integrada; o cronograma
de implantação do projeto,
destacando o início da operação
comercial e a compatibilização
com o cronograma da Copa
2014; o prazo para que o modal
atinja a sua capacidade máxima
de saturação; e, ainda, os inves-
timentos, os subsídios e avalia -
ção econômica.

Vereadoras Andrea e Vânia;
secretário Zezéu; vereador
Gilmar e a vereadora Marta
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Com o objetivo de estimu-
lar a doação de medula
óssea entre as pessoas

negras, será marcada uma
audiência pública, no mês de
julho, por iniciativa da vereadora
Olívia Santana (PCdoB). O
encontro público do próximo
mês é resultado da reunião, rea -
lizada na segunda-feira (6), entre
os vereadores Olívia Santana e
Jorge Jambeiro (PSDB), o presi-
dente do Grupo de Apoio à
Criança com Câncer (GACC),
Roberto Menezes, e a represen-
tante do Laboratório de Imuno -
genética e Transplantes Bioquí -
mica, Patrícia Couto (foto).

Conscientizar a população
negra da importância da doação
de medula óssea pode salvar
muitas vidas. Segundo Patrícia
Couto, a quantidade de negros
doadores na Bahia ainda é muito

pequena. “Falta muita divul-
gação e informação para as pes-
soas. Quanto mais negros
doarem, maior será a possibili-
dade de que as medulas ósseas
sejam compatíveis com pessoas

negras que estejam precisando
dos transplantes”, explicou.

A vereadora Olívia Santana
pretende fomentar os debates
sobre o assunto. “O transplante
de medula óssea ainda é pouco
conhecido. Queremos fazer com
que mais pessoas saibam sobre o
tema e se disponibilizem a doar.
Para isso, também contaremos
com o apoio de organizações do
movimento negro”, garantiu.

As pessoas que quiserem ser
doadoras de medula óssea
podem ir ao Hemoba ou o
GACC para fazer parte do
Registro de Doadores de Medula
Óssea (Redome).

ACâmara Municipal
sediou na terça-feira (7),
no Centro de Cultura,

um seminário para debater o
“Impacto da Copa 2014 no
Esporte em Salvador”. Promo -
vido pelo Escritório Municipal
da Copa (Ecopa), o evento
reuniu autoridades, atletas, ex-
atletas e representantes de fe -
derações esportivas. 

De acordo com o gestor do
Ecopa, Leonel Leal, embora o
futebol seja o esporte destaque
da competição de 2014, é pre-
ciso “fomentar o investimento
em outras modalidades esporti-
vas”. Leonel ainda destacou a
atuação dos vereadores no apoio
e acompanhamento aos prepar-
ativos para o mundial de 2014.

Representando a Câmara
Municipal, o vereador e presi-
dente da Comissão de Acompa -
nhamento dos Recursos e da
Realização das Obras Desti -
nadas ao Município de Salvador
para a Copa do Mundo de
2014, Sandoval Guimarães
(PMDB), anunciou o lançamen-

to oficial do “Fórum Municipal
de Acompanhamento da
Copa”, que acontecerá no dia 9
de julho, no auditório do
Centro de Cultura.

Após uma manhã de
debates entre os participantes,
o seminário contou, à tarde,
com apresentações de repre-

sentantes de federações baia -
nas das mais diversas modali-
dades esportivas. 

Além de Sandoval Guima -
rães e de Leonel Leal, estiveram
presentes o secretário da Seco -
pa, Ney Campello; os secre -
tários da Setre e da Secult,
Nilton Vasconcelos e João
Carlos Bacelar respectivamente;
e o vice-presidente da Federa -
ção Baiana de Futebol (FBF),
Manfredo Lessa Pinto. Também
participaram do evento os
vereadores Geraldo Júnior
(PTN), Pedrinho Pepê (PMDB),
Andrea Mendonça (DEM)
Aladilce Souza (PCdoB), Olívia
Santana (PCdoB), Vânia Galvão
(PT), Heber Santana (PSC) e Téo
Senna (PTC).

A
utor do projeto que reconheceu a

cidadania soteropolitana a André Agra,

o vereador Pedro Godinho (PMDB)

entregou a honraria na segunda-feira

(6) à noite, em sessão solene da Câmara Municipal,

que contou com a presença de dezenas de políti-

cos, empresários, amigos e familiares do homenageado. “Hoje

Salvador faz parte de mim. Aqui finquei minha bandeira e aqui

pretendo permanecer”, frisou Agra.  
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Além do futebol, gestores avaliam necessidade de investimento em outras modalidades

Seminário discute impacto da 
Copa no esporte em Salvador 
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Leia mais na página 3

Por iniciativa do vereador
Pedro Godinho o alagoano foi

homenageado pela Câmara

O vereador Sandoval Guimarães representou a Câmara na mesa de trabalho

OCarnaval no Rio
Vermelho, sua impor -
tância e as formas de

tornar a festa ainda mais par-
ticipativa, sem perder suas ca -
racterísticas. Esta é a pauta da

audiência pública que a
Câmara Municipal promove
nesta quarta-feira (dia 8), a
partir das 19h, no Salão
Paroquial da Igreja de San tana,
no bairro. A discussão, propos-

ta pelas vereadoras Aladilce
Souza e Olívia San tana, ambas
do PCdoB, e pelo vereador
Pedro Godinho (PMDB), presi-
dente da Câmara, terá a par-
ticipação de representantes da

Secre taria de Turismo do Esta -
do, Conselho do Carna val,
Secre taria de Cultura do
Município, Saltur e Polícia Civil
através da 7ª Delegacia do Rio
Vermelho.

Olívia Santana quer mobilizar população negra de Salvador

Câmara discute Carnaval no Rio Vermelho

Audiência pública incentiva 
doação de medula óssea
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Título de Cidadão de
Salvador para André Agra
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